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Ata da 66ª Sessão, Não Deliberativa 
em 6 de maio de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Vanessa Grazziotin e dos Srs. Acir Gurgacz,  
Mozarildo Cavalcanti e Lindbergh Farias

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 15 mi-
nutos e encerra-se às 12 horas e 30 minutos)

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O Senado Federal recebeu o Ofício 
nº 87, de 2011, do Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados, comunicando o envio à sanção do Projeto 
de Lei da Câmara nº 138, de 2008.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 87/11/PS-GSE

Brasília, 5 de maio de 2011

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foram apro-

vadas as Emendas de nºs 1 e 2 oferecidas por essa 
Casa ao Projeto de Lei nº 706, de 2007, da Câmara 
dos Deputados, que “Altera o art. 65 da Lei nº 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, para descriminalizar o ato 
de grafitar, e dispõe sobre a proibição de comercia-
lização de tintas em embalagens do tipo aerossol a 
menores de 18 (dezoito) anos”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência lembra às Senadoras 
e aos Senadores que o Senado Federal está convo-
cado para uma sessão especial a realizar-se dia 9, 
segunda-feira, às 11 horas, destinada a comemorar o 
centenário da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro – UFRRJ, de acordo com o Requerimento nº 
337, de 2011, do Senador Lindbergh Farias e outros 
Senadores.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência comunica ao Ple-
nário que o prazo para apresentação de emendas à 

Medida Provisória nº 532, de 2011, que acresce e 
dá nova redação a dispositivos das Leis nºs 9.478, de 
6 de agosto de 1997, e 9.847, de 26 de outubro de 
1999, que dispõem sobre a política e a fiscalização 
das atividades relativas ao abastecimento nacional de 
combustíveis; altera o § 1º do art. 9º da Lei nº 8.723, 
de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução 
de emissão de poluentes por veículos automotores; 
dá nova redação aos arts. 1º , 2º e 3º do Decreto-Lei 
nº 509, de 20 de março de 1969, que dispõe sobre a 
transformação do Departamento dos Correios e Telé-
grafos em empresa pública; altera a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003, que dispõe sobre a Organização 
da Presidência da República e dos Ministérios, e dá 
outras providências, encerrar-se-á no dia 10 de maio, 
em virtude de retificação ao seu texto, publicada no 
Diário Oficial da União do 4 de maio do corrente. Os 
demais prazos permanecem inalterados.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – A Presidência recebeu o Ofício nº 13, de 
2011, do Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, 
comunicando a instalação daquele Conselho, bem como 
a eleição do Presidente e Vice-Presidente do colegiado.

É o seguinte o Ofício:

Ofício CDJEM nº 13/2011

Brasília, 4 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Tenho a satisfação de comunicar a Vossa Exce-

lência a instalação, em 3 de maio último, do Conse-
lho do Diploma José Ermírio de Moraes, criado pela 
Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009, para o 
qual tive a honra de ser eleito presidente.

Informo, ainda, que na mesma reunião foi eleito Vi-
ce-Presidente do Conselho o Senador Waldemir Moka.

Atenciosamente, – Senador Armando Montei-
ro, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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Ofício nº 68/2011

Brasília, 6 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que não procedi, 

por lapso, ao registro de comparecimento no sistema 
eletrônico do Senado Federal, na sessão deliberativa 
ordinária da última quinta-feira, dia 5 do corrente, ape-
sar de ter acorrido por duas vezes ao Plenário da Casa.

Inclusive, compareci à reunião da Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional, hoje pela ma-

nhã, conforme cópia de lista de presença em anexo.

Solicito, por conseguinte, que sejam adotadas as 

providências administrativas cabíveis.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião 

(PMDB/PR).
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O ofício que acaba de ser lido vai 
à publicação.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Os pareceres que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) –Iniciaremos a sessão de hoje con-
vidando, para fazerem uso da palavra, os Senadores 
inscritos, por um período de vinte minutos.

O primeiro orador inscrito é o Senador Acir Gur-
gacz.

V. Exª, Senador, dispõe de vinte minutos na tri-
buna.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos 
que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio 
Senado, quero hoje dedicar a minha fala a um dia mui-
to especial que será comemorado neste domingo, o 
segundo domingo do mês de maio: o Dia das Mães. É 
um dia especial para todos nós e, em especial, para 
as nossas mães. Quero dedicar a minha fala de hoje 
para as nossas mães.

Dia das Mães!
Tão especial que nos faz ver que os 365 dias do 

ano são exatamente iguais e todos eles deveriam ser 
“Dia das Mães”.

Todos os dias do ano deveriam ser dedicados a 
vocês, mães, que trazem em seus corações o amor 
incondicional, infinito, perfeito, sem igual, capaz de 
doar-se sem nada esperar em troca, e que, sem me-
didas, se entregam pela vida do filho.

O Dia das Mães deveria repetir-se todos os dias, 
tal como vocês, mães, agem e vivem diariamente para 
cada um de seus filhos.

Mãe é símbolo da sensibilidade, porque se torna 
fonte de vida; porque, entre dores, gera o filho; porque, 
entre lágrimas, transporta, através do seu sorriso, a 
fonte inesgotável de amor que jorra em seu coração.

Homenageamos aqui, hoje, a mãe que vê o filho 
como verdadeiro tesouro recebido das mãos de Deus 
e para ele se torna manancial de vida.

Homenageamos aquela mãe que do trabalho faz 
a fonte de sustento para o filho, enriquecendo-o com 
seu afeto e deixando que a emoção e o carinho pre-
encham todo o seu lar, fazendo dele um verdadeiro 
ninho de amor para acolher, amparar e proteger o filho. 

Mães, queridas mães, parabéns! Nossos mais 
sinceros parabéns!

Nós, como homens, não fomos contemplados 
pela Natureza com as condições para que possamos 
entender a verdadeira essência da vida, que é o amor 
maternal.

O amor de quem gera e nutre, durante nove me-
ses, um ser em seu interior, um ser ainda que não se 
vê, mas para quem já dedica um amor infinito.

Através deste amor, vocês trazem ao mundo a 
mensagem divina: “amar é doar-se inteiramente, sem 
reservas”. Vocês trazem ao mundo o mistério e o en-
canto de sorrir diante da dor.

Vocês trazem ao mundo o segredo do poder da 
cura através do afago e do carinho.

Parabéns a todas as mães!
Quedo-me diante de Deus e reconheço que Ele 

as escolheu para continuar a sua obra da Criação, 
porque sabia que vossos corações sempre estariam 
cheios do genuíno amor...

Cheios de verdadeiro amor....
Sabia Ele da dedicação, do zelo, do cuidado, dos 

atos contínuos que cada uma de vocês sempre teria 
para que seus filhos nascessem, crescessem e vives-
sem de maneira harmônica e feliz.

Não encontrando palavras que expressem o cari-
nho, o afeto e o amor que todas vocês, mães, merecem 
receber diariamente, peço que Deus Pai as fortaleça 
e as abençoe diariamente.

Confirmando as palavras que disse o poeta, re-
pito-as:

Mãe...
Não importa cor ou credo...
Rica ou pobre...
Mãe é sempre mãe...
Sempre presente
Na dor, na doença, na alegria,
Em cada momento da nossa vida
Lá está ela já com algo em mente
Mãe querida, amada, sofrida...
Ignora as discriminações da sociedade
Em prol do seu amor e se preciso for
Dá a sua própria vida
Esquece-se de si mesma
Por desejar a vitória do filho
E ao vibrar com as vitórias alcançadas
Nem se lembra de seu próprio mérito
Mãe é como uma flor...
É carinho, cuidado, proteção,
Compreensão, doação, perdão...
Mãe resume tudo o que é amor!
Mãe é a própria canção de amor,
Tocada suavemente em nossos cora-

ções...
Agradeço a você mãe
Todo o amor por minha vida!.

Neste momento, Srª Presidente, eu quero en-
viar um abraço para a minha mãe, dona Nair, também 
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para minha esposa, Ana Maria, mãe de meu filho, Acir 
Neto, e para todas as mães do nosso querido Estado 
de Rondônia e todas as mães brasileiras.

Desejo que o próximo domingo seja um dia cheio 
de felicidades, e que essa felicidade possa perdurar 
por todos os dias de suas vidas.

Mais uma vez, um abraço a todas as mães bra-
sileiras, em especial às mães do meu Estado de Ron-
dônia.

Srª Presidente, esta era a mensagem que eu 
queria trazer neste dia.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª, Sena-
dor Acir, pela lembrança de uma data tão importante, 
Dia das Mães, dia da mulher, dia dos seres humanos 
todos, porque a maternidade é a função mais divina, 
mais nobre que há no Planeta, é a que permite a per-
manência, a manutenção, a sobrevivência da espécie 
humana. Parabéns a V. Exª por tamanha sensibilidade.

Aproveito e o convido, Senador Acir Gurgacz, para 
dirigir os trabalhos a partir deste momento.

A Sra. Vanessa Grazziotin, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Pela ordem de inscrição, concedo a palavra à 
Senadora Vanessa Grazziotin, do PCdoB do Estado 
do Amazonas, vizinho do nosso Estado de Rondônia.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada Senador Acir, e V. Exª faz 
com que eu mude o meu pronunciamento. Como mãe, 
às vésperas da comemoração do Dia das mães, eu 
não poderia deixar de ocupar essa tribuna e também 
fazer homenagem às mulheres brasileiras, às mulheres 
amazonenses, às mulheres brasileiras que são mães e 
que têm tido, Senador Acir, a capacidade de continuar 
a função da maternidade, o cuidado com seus filhos e 
também ajudar no sustento da família, porque foi-se o 
período em que às mulheres eram reservadas apenas 
as atividades domésticas, como se dizia, as ativida-
des do lar. As mulheres eram tratadas como rainhas, 
entretanto, Senador Mozarildo, rainhas do lar, aqueles 
que eram educadas para ser esposas, eram educadas 
para ser mães, eram educadas para cuidar da casa. 

O tempo passou e tudo mudou. Com a Revolu-
ção Industrial, ocorrida após a 2ª Guerra, o trabalho, 
a mão de obra feminina foi exigida e foi buscada em 
decorrência da necessidade do desenvolvimento da 
produção industrial. E a partir dali, a mulher percebeu 
que, entre algumas diferenças – e são muitas, biológi-

cas – que existem entre homens e mulheres, entre elas 
está a capacidade que tem a mulher de agir, trabalhar, 
fazer inúmeras coisas ao mesmo tempo. 

E hoje, nós temos uma mãe que é diferente da 
mãe de 50 anos atrás, nós temos uma mãe que é dife-
rente da mãe de um século atrás. A mãe de um século 
atrás era aquela pessoa, aquela mulher mais reprimida, 
que não votava e nem podia ser votada; que não podia 
frequentar o banco de uma universidade e que vivia 
somente para sua família, e o tratamento que recebia 
era como se ela fosse propriedade, primeiro, do pai e, 
depois, do marido. 

E repito, o tempo passou e a nova mulher sur-
giu e está surgindo ainda. A mulher trabalhadora, a 
mulher que é responsável, no Brasil, pela produção 
de quase 50% do nosso PIB. A produção nacional, 
quase que a metade sai de mãos femininas. A mulher 
que alcançou, num curto espaço de tempo, depois que 
superou a proibição de frequentar alguns cursos, em 
pouco tempo, alcançou a condição de um nível mais 
elevado de escolaridade, comparativamente aos ho-
mens. A mulher, apesar disso tudo, de estar na políti-
ca, é certo que num percentual muito pequeno, muito 
aquém ainda do que deveria ser, mas apesar de estar 
na política, de estar no mercado de trabalho e ganhar 
menos no mercado de trabalho, em média 30% menos 
do que os homens, a mulher continua sendo a mesma 
mãe: dedicada, sensível, e dedicada não só ao filho, 
dedicada à família, ao núcleo familiar.

Portanto, comemorar o Dia das Mães é impor-
tante. Temos um dia simbólico: segundo domingo do 
mês de maio, mas dia das mães são todos os dias, 
porque essa mulher tem que ser homenageada du-
plamente, tem que ser abraçada duplamente, porque 
consegue se dividir em tantas tarefas, tantas atribui-
ções e jamais deixa para segundo plano o carinho ou 
o cuidado com o filho.

Eu também, como fez o Senador Acir, quero aqui 
homenagear minha mãe. Cumprimento a mãe de V. Exª, 
Dona Nair, e a minha mãe, Dona Nadir, que deve es-
tar nos assistindo, e teve essa capacidade, como têm 
todas as mães, de tratar os filhos de igual forma, com 
muito carinho, com muita dedicação. Abraço todas as 
mães brasileiras, principalmente as mães amazonen-
ses abraçando a minha própria mãe, que, repito, nos 
criou com tanta dedicação e com tanto carinho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou falar 
a partir de agora sobre um tema também muito caro 
à sociedade brasileira. Refiro-me ao fato de este Se-
nado Federal ter instalado, há duas semanas aproxi-
madamente, uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
que vai tratar do tráfico de pessoas, vai analisar esse 
problema grave. Nós sabemos que o tráfico de pes-
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soas acontece no mundo inteiro, e vem sendo muito 
evidente no Brasil. O alvo tem sido exatamente os mais 
novos, os jovens, meninos e meninas vindos de famí-
lias carentes. No geral, suas famílias são enganadas 
para que esse crime possa ocorrer.

A Casa teve a sensibilidade de aprovar um reque-
rimento apresentado pela Marinor, do Estado do Pará. 
Na instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
fui eleita Presidente e vou me dedicar ao máximo para 
prestar um bom serviço à Nação brasileira.

Como Deputada e Vereadora que fui da minha 
cidade de Manaus, Deputada por doze anos, já tive a 
oportunidade de participar inúmeras vezes de várias 
comissões parlamentares de inquérito. 

Eu tenho uma compreensão firme, muito clara de 
que uma CPI tem como objetivo não apenas levantar, 
sistematizar uma situação. Não tem apenas como fun-
ção trabalhar um diagnóstico de determinada questão, 
de determinado problema. 

Sim, precisamos levantar, trabalhar o diagnósti-
co, atualizar as informações, concatenar todos os da-
dos coletados, mas esse diagnóstico levantado pelas 
comissões parlamentares de inquérito devem servir 
para embasar proposituras, ações, indicações ao Po-
der Executivo, ao Poder Judiciário e, principalmente, 
mudanças na legislação brasileira para que a gente 
possa ajudar a superar os problemas que acometem 
a nossa população.

Então, o nosso espírito, o espírito de todos in-
tegrantes da CPI e, principalmente, o meu espírito, o 
espírito da Senadora Marinor, que é a Relatora des-
sa Comissão Parlamentar de Inquérito é exatamente 
este: levantar a problemática onde ela acontece e in-
cide com maior violência, com maior densidade e, a 
partir desse diagnóstico elaborado, propor ações para 
o enfrentamento concreto desse problema do tráfico 
nacional e internacional de pessoas. 

O tráfico de pessoas, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, é um crime que movimenta em torno de US$30 
bilhões por ano no mundo inteiro. Agora, pior do que 
o volume de recursos que ele movimenta é que é um 
crime extremamente bárbaro, porque foi-se a época 
em que pessoas tinham outras pessoas como sua 
propriedade. 

Esses recursos são movimentados à custa da 
comercialização de seres humanos, seres humanos 
frágeis, seres humanos vulneráveis e seres humanos, 
no geral, muito jovens. No Brasil, como todos nós sa-
bemos, ele tem sido um dos principais alvos dessa 
rota e dessa prática criminosa.

Dados da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) revelam que, no ano de 2005, quase dois milhões 
e meio de pessoas foram traficadas em todo o mun-

do, sendo 43% destinadas à exploração sexual e 32% 
destinadas a outros tipos de exploração econômica. 
E que tipos de exploração econômica seriam esses?

Um deles é o trabalho escravo. No Brasil, há mui-
ta gente de países como Peru, Colômbia, Bolívia, mas 
principalmente Peru e Bolívia, que são trazidos para 
o Brasil para serem utilizados como mão de obra es-
crava, e isso é trafico de pessoas, porque são pesso-
as enganadas, ludibriadas e que, quando chegam ao 
local para onde foram levadas, o primeiro ato contra 
essas pessoas que foram traficadas é o cerceamento 
de sua liberdade. São pessoas que não têm qualquer 
possibilidade de liberdade e, portanto, vivem numa 
situação de extrema degradação humana.

Por ano, Sr. Presidente, estima-se que 500 mil 
pessoas sejam levadas por traficantes somente para 
o continente europeu. É o que afirma o Instituto Euro-
peu das Nações Unidas para a Prevenção e Controle 
do Crime. Hoje sabemos que há rotas também para 
países da América do Sul e para a Ásia.

Outro dado, e esse já tem quase dez anos, está 
na pesquisa sobre tráfico de mulheres, crianças e ado-
lescentes para fins de exploração sexual, dados esses 
levantados por uma pesquisa realizada em 2002 pela 
Universidade de Brasília, UnB. Foram mapeadas na-
quele ano 240 rotas de tráfico provenientes de todos 
os Estados da Federação.

Portanto, precisamos de políticas urgentes de 
prevenção e de combate a essa prática criminosa. Não 
podemos mais permitir que nossos pares sejam uma 
mercadoria na mão de aliciadores, acreditando que 
não são vítimas, quando, de fato, os são. 

Nesta semana, recebemos a notícia, vinda do 
meu Estado do Amazonas, de que a Secretaria de 
Estado de Justiça e Direitos Humanos do Amazonas 
recebeu diretamente, Senador Acir, em torno de 500 
denúncias de crimes relacionados ao tráfico humano, 
somente no ano passado, 2010. As estatísticas mos-
tram que nem um décimo das ocorrências chegam 
oficialmente ao conhecimento público dos segmentos 
responsabilizados pela segurança pública. 

Então, chega a ser assustadora, alarmante essa 
prática criminosa. Pior ainda se levarmos em conside-
ração que hoje o interior do Estado tem sido um foco 
e o alvo mais importante para esses criminosos, muito 
mais do que a própria cidade, do que a região metro-
politana, porque é no interior que famílias ribeirinhas 
vivem com 10, 12, 15 filhos, de forma paupérrima. Mui-
tas vezes, pessoas que vivem à margem da informa-
ção, numa ignorância imposta pela sociedade, acabam 
se deixando levar e sendo alvos fáceis, aliciadas para 
que seus filhos sejam retirados do convívio familiar e 
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levados para serem comercializados, geralmente, para 
atividades sexuais. 

Ou seja, é algo que assusta todos, e nós, o Parla-
mento brasileiro, precisamos contribuir com o Governo 
Federal no enfrentamento desse problema. 

Em 2006 foi publicado um decreto do governo 
federal que trata da criação da Política Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. Essa política 
envolve vários ministérios, mas, sobretudo, o Ministé-
rio da Justiça, que tem, em sua Secretaria Nacional 
de Justiça, um departamento específico para cuidar do 
enfrentamento a esse crime bárbaro contra pessoas, 
principalmente contra meninas e meninos. 

A partir da aprovação dessa política de enfren-
tamento ao tráfico de pessoas, o governo brasileiro 
também definiu, com uma participação significativa da 
sociedade, um Plano Nacional de Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas, que vigorou de 2006 a 2010. En-
tão, a CPI aqui no Senado Federal vem em boa hora, 
porque nós queremos, irmanados com o Governo Fe-
deral, com os governos dos Estados e dos Municípios 
e com as organizações não governamentais, levantar 
concretamente a situação, Senador Rodrigo Rollem-
berg, para sugerir aprimoramentos no plano que sejam 
necessários e ver como funcionou esse plano nesses 
primeiros quatro anos de sua aplicação – refiro-me, 
repito, ao plano de enfrentamento a um problema ex-
tremamente grave e que acomete todas as cidades e 
todas as regiões brasileiras. 

Portanto, fico feliz. Sei que teremos muito traba-
lho e sei que, em vários momentos, será um trabalho 
muito doloroso, mas será uma grande contribuição, 
mais uma grande contribuição, que o Senado Federal 
poderá dar à sociedade brasileira, principalmente, aju-
dando o Governo Federal e os governos dos Estados 
a enfrentarem esse problema tão grave, para o qual 
não podemos fechar os olhos.

Concedo aparte a V. Exª, Senador Mozarildo. 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nadora Vanessa, quero dizer a V. Exª que o tema real-
mente justifica completamente uma CPI. O meu temor 
é que, normalmente, quando se instala uma CPI, há 
por parte do Governo um pé atrás, para não dizer os 
dois pés atrás, porque há aquela frase que já se cris-
talizou de que se sabe como começa uma CPI, e não 
se sabe como termina. Eu acho que essa CPI tem que 
ser do maior interesse do Governo Federal, dos go-
vernos estaduais, dos governos municipais, de todas 
as autoridades sérias deste País, porque esse é um 
problema que realmente, como disse V. Exª, permeia 
e ataca principalmente aquelas camadas mais pobres, 
aquelas mais desprotegidas. Temos visto reportagens 
as mais diversas nas redes de televisão, mostrando 

jovens brasileiros ou jovens brasileiras no exterior 
escravas, que foram para lá atraídas por promessas 
mirabolantes, com o consentimento muitas vezes dos 
pais, porque realmente esses pais estão em uma mi-
séria extrema e se sujeitam a essa questão, pensando 
até que o filho ou a filha vai encontrar uma excelente 
oportunidade no exterior ou mesmo aqui nos grandes 
centros do País. Não tenho dúvida de que todo o Se-
nado vai colaborar, e muito. Eu só espero que todas as 
autoridades brasileiras sérias contribuam muito para 
essa CPI, porque sei que órgãos específicos do Go-
verno estão atentos e procuram coibir essa questão, 
mas existem certas limitações para a atuação desses 
órgãos. Então, com a CPI, que tem instrumentos mais 
ágeis, mais capazes, inclusive, de atingir certos ninhos 
poderosos de mal feitores, podemos ter excelente êxito. 
Tive uma experiência não muito satisfatória, embora 
tenha conseguido êxito, com a primeira CPI das ONGs 
que instalei aqui no Senado e que presidi durante dois 
anos. Ali havia realmente a preocupação de que, se 
ONG A tivesse algum tipo de relacionamento com a 
estrutura de poder governamental B, pudesse dar al-
gum problema, mas felizmente concluímos e mostra-
mos, pela primeira vez, que, ao contrário do que se 
apregoava, as ONGs não são instituições sacrossan-
tas, em que só há anjinhos e gente que só pensa em 
fazer solidariedade. Então, espero também que essa 
CPI que V. Exª está muito bem explicando alcance os 
êxitos. Quero-me colocar à disposição, como membro 
ou não, de forma que a gente possa combater real-
mente essa chaga social que é uma das maiores e, 
talvez, a mais aviltante que possa existir. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Perfeitamente, Senador. Seria importante que V. 
Exª pudesse integrar a CPI porque estamos organizan-
do os nossos trabalhos, planejando. Na última reunião, 
aprovamos um roteiro de trabalho. Vamos ter que focar 
bastante as fronteiras. Em relação às nossas regiões, 
V. Exª fala, com muita propriedade e conhecimento, do 
que acontece, principalmente na Amazônia e no Nor-
deste brasileiro. As notícias que informam esses fatos 
dão conta de que mães e pais venderam seus filhos. 
Não é assim que as coisas acontecem. Mães e pais, 
extremamente pobres, que vivem na marginalidade 
de tudo, inclusive da informação, recebem visitas de 
pessoas muito bem aparentadas, muito bem educa-
das que propõem trabalho, porque ninguém leva uma 
criança, ninguém leva um menino, uma menina para 
fora do Brasil, para a Europa, por exemplo, prometendo 
ou dizendo que lá eles serão utilizados como objetos 
sexuais. Ninguém propõe isso a uma família. Eles che-
gam às famílias, Senador Acir, e dizem o seguinte: “Nós 
queremos propor ao senhor, a senhora, pai, mãe, que 
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permita que levemos sua filha, seu filho para trabalhar 
como babá, para trabalhar em determinado segmento”.

É assim que as coisas acontecem, mas, quando 
chegam lá, não é essa a realidade vivida. E as meninas, 
os meninos não têm a quem recorrer, vivem como se 
fossem escravos, com sua liberdade cerceada. Então, 
esse é um trabalho importante.

Eu repito: o Governo Federal, ao criar a Política 
Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e o 
Plano, em 2006, mostra o seu interesse em trabalhar 
esse assunto. E nós precisamos fazer com que as coi-
sas todas caminhem junto.

A Presidente Dilma, daqui a alguns dias, vai anun-
ciar aquilo que a imprensa vem noticiando: o programa 
Brasil sem Miséria, em que as pessoas-alvo são exata-
mente as que vivem na extrema pobreza, as mesmas 
pessoas que são alvo do tráfico de pessoas. Então, é 
importante o funcionamento dessa CPI.

A nossa ideia é fazer, num primeiro momento, 
um levantamento e, quem sabe, propor a formação, a 
criação de relatorias setoriais. Teríamos uma relatoria-
-geral e relatorias setoriais para trabalhar os diferentes 
aspectos dos problemas que – tenho certeza – vão 
aparecer. Nós já estamos recebendo inúmeras denún-
cias. Estamos criando um link na página da Internet 
do Senado para que as pessoas possam denunciar, 
para que as pessoas possam nos ajudar a desenvolver 
esse trabalho, inclusive sugerir ações que visem uma 
maior segurança à nossa sociedade, principalmente 
aos nossos jovens.

Agradeço a V. Exª, Senador Acir, pelo tempo que 
me concede e concluo o meu pronunciamento, dese-
jando, mais uma vez, um feliz Dia das Mães a todas 
as mães brasileiras.

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 

RO) – Muito bem, Senadora Vanessa Grazziotin. Meus 
cumprimentos pelo seu belo pronunciamento.

Dando sequência aos nossos trabalhos, passa-
mos a palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg, PSB 
do Distrito Federal.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Pois não, Senadora.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria 
de requerer a utilização do horário de liderança, pará-
grafo único do art. 166 do nosso Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Pois não, V. Exª será inscrita.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Senador Acir, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, eu também quero compartilhar o 
mesmo sentimento da Senadora Vanessa Grazziotin, 
cumprimentando, nesta sexta-feira, todas as mães bra-
sileiras e, por que não dizer, todas as mães do nosso 
Planeta, pelo dia que se comemora neste domingo.

De forma muito especial, não posso deixar de 
homenagear minha mãe, mãe de quinze filhos, que 
soube, sempre com muito carinho, muita dedicação, 
encaminhar todos os seus filhos, como também a mi-
nha querida esposa e companheira Márcia, que, de 
forma exemplar também, vem criando os nossos três 
queridos filhos.

Homenageio, neste momento, todas as mães 
brasileiras, fundamentais para a educação das nossas 
crianças, dos nossos jovens, enfim, para o futuro da 
família e do nosso País.

Mas assumo também a tribuna hoje, Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, para me 
congratular com a Presidenta Dilma, com o Ministro 
Palocci e com o Ministro Fernando Bezerra, Ministro 
da Integração Nacional, pelo decreto de implantação 
da Superintendência de Desenvolvimento do Centro-
-Oeste, a Sudeco, reivindicação antiga de toda a região, 
dos Deputados, Senadores da região Centro‑Oeste, 
que precisam tanto de um instrumento para planejar 
e organizar o desenvolvimento de uma das regiões 
mais dinâmicas do País, mais promissoras do País, 
mas que ainda tem muitos gargalos de infraestrutura 
e muitas diferenças sociais.

A Região Centro-Oeste abriga dois dos biomas 
mais expressivos do País, dois biomas de grande po-
tencial: o bioma cerrado, que é responsável por imen-
sa biodiversidade e pelo abastecimento das águas de 
três das mais importantes bacias brasileiras: a bacia 
do Paraná, Tocantins e do São Francisco, e que pode 
servir para gerar muitas riquezas no futuro, em função 
da sua biodiversidade, especialmente na produção de 
fármacos, de alimentos funcionais.

A biodiversidade do Cerrado, onde existem 4.400 
plantas endêmicas, só existentes nessa região, pode 
contribuir para aumentar a produtividade da nossa 
agricultura, especialmente num cenário de mudanças 
climáticas, onde precisaremos cada vez mais inves-
tir em pesquisas para adaptar os nossos produtos 
agrícolas a grandes períodos de estiagem, a grandes 
mudanças de temperaturas. Muito provavelmente, nos 
genes dessas plantas existentes apenas no cerrado 
pode estar a solução para muitos desses problemas.

Lembro-me muito uma palestra do pesquisador 
da Embrapa nesta Casa, o Dr. Eduardo Assad, hoje 
Secretário Nacional de Mudanças Climáticas e Qualida-
de Ambiental, que se referia ao cerrado como um dos 
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maiores laboratórios de genes do mundo e que nele 
poderia estar a salvação da lavoura, ou seja, por meio 
da biotecnologia, poderíamos aumentar a produtivida-
de dos nossos grãos, dos nossos produtos agrícolas. 
Como também o Pantanal, um bioma maravilhoso, que 
encanta as pessoas do mundo todo pelo seu grande 
potencial turístico, contudo um bioma muito fraco.

Além desses biomas, a região Centro-Oeste é 
extremamente dinâmica e, como já tive a oportunida-
de de dizer, a cada ano vem batendo recordes suces-
sivos de produtividade na agricultura e na pecuária. 
Hoje o cerrado já é o maior produtor de vários itens 
fundamentais na balança de exportações brasileiras, 
mas ainda convivemos com regiões muito pouco de-
senvolvidas, como o entorno do Distrito Federal e a 
região metropolitana, onde os problemas sociais são 
gravíssimos, onde a renda é baixíssima, onde a ca-
rência por infraestrutura básica ainda é muito grande, 
seja na área de saúde, de saneamento, de seguran-
ça ou de educação, o que exige um esforço conjunto, 
permanente, da União, do Governo do Distrito Fede-
ral, do Governo de Goiás, do Governo de Minas e de 
todas as prefeituras que compõem essa região, para 
a promoção desse desenvolvimento local, desse de-
senvolvimento regional, de forma sustentável.

Faço questão de registrar aqui hoje os objetivos 
constantes no Decreto Presidencial para a Superin-
tendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste, para 
que possamos compartilhar essas informações com 
os Senadores, as Senadoras, com todos os telespec-
tadores que nos honram assistindo a TV Senado ou 
ouvindo a Rádio Câmara, para que possam inclusive 
ter consciência de uma instituição como a Sudeco, 
que nasce pequena, enxuta, mas é fundamental que 
ela tenha os instrumentos econômicos, especialmente 
o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste, com 
recursos robustos, para garantir o financiamento da 
infraestrutura e da logística necessárias para o desen-
volvimento de toda a região.

Diz o decreto que a Superintendência do Desen-
volvimento do Centro-Oeste – Sudeco, de natureza 
autárquica especial, com autonomia administrativa e 
financeira, integrante do Sistema de Planejamento e 
de Orçamento Federal, vinculada ao Ministério da Inte-
gração Nacional, com sede e foro em Brasília, Distrito 
Federal, tem como competência: 

Definir objetivos e metas econômicas e sociais 
que levem ao desenvolvimento sustentável da região 
Centro-Oeste;

Elaborar o Plano Regional de Desenvolvimen-
to do Centro-Oeste, articulando-o com as políticas e 
os planos de desenvolvimento nacional, estaduais e 

municipais e, em especial, com a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional; 

Formular programas e ações com os Ministérios 
para o desenvolvimento regional; articular a ação dos 
órgãos e entidades públicos e fomentar a cooperação 
dos entes econômicos e sociais representativos da 
região;

Assessorar, sob a coordenação do Ministério da 
Integração Nacional, o Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão na elaboração do Plano Plurianual, 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento-
-Geral da União em relação aos projetos e atividades 
prioritários para o Centro-Oeste; 

Atuar como agente do Sistema de Planejamento 
e de Orçamento Federal e assegurar a diferenciação 
regional das políticas públicas nacionais que sejam 
relevantes para o desenvolvimento do Centro-Oeste;

Apoiar, em caráter complementar, os investimen-
tos públicos e privados nas áreas de infraestrutura eco-
nômica e social, a capacitação de recursos humanos, a 
inovação e a difusão tecnológica, as políticas sociais e 
culturais e as iniciativas de desenvolvimento regional; 

Promover a cooperação com consórcios públicos 
e organizações sociais de interesse público para o de-
senvolvimento econômico e social da região Centro-
-Oeste;

Assegurar a articulação das ações de desenvol-
vimento com o manejo controlado e sustentável dos 
recursos naturais. 

Eu faço um parêntese aqui, Sr. Presidente, para 
ressaltar a importância do binômio inovação tecnológica 
e sustentabilidade, o novo conceito de desenvolvimento 
especialmente nessa região. A gente vem discutindo 
o Código Florestal conjuntamente – tenho a honra de 
presidir a Comissão de Meio Ambiente e V. Exª tem a 
honra de presidir a Comissão de Agricultura – e, em 
todos os debates aqui, reunindo o próprio Relator do 
Código Florestal e os representantes da SBPC, da 
Academia Brasileira de Ciências e especialmente da 
Embrapa, ficou muito claro para mim que a forma mais 
inteligente, mais sustentável de aumentarmos a nossa 
produtividade e a nossa produção, seja na produção de 
alimentos, seja na produção de energia, é investindo 
em inovação tecnológica e em conhecimento.

É impressionante os números da Embrapa: hoje, 
para cada real investido na Embrapa, temos R$10,00 
de retorno. Tivemos uma ampliação enorme da pro-
dução brasileira, quase 268%, nos últimos 30 anos, 
enquanto tivemos um aumento da área plantada de 
apenas 48%, mostrando que este é o caminho da 
sustentabilidade. É o investimento em conhecimento, 
em técnicas que busquem a integração da lavoura, 
pecuária e silvicultura, para que possamos otimizar a 
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utilização dos espaços, aportando conhecimento, cada 
vez mais, aos nossos produtos.

Tenho dito que cada grão de soja, cada grão de 
milho, cada grão de sorgo deve ter nanogramas de co-
nhecimento agregando valor e, com isso, aumentando 
a nossa produtividade e reduzindo a pressão sobre 
novas áreas de biomas.

Fico muito preocupado, Sr. Presidente, nesta dis-
cussão do Código Florestal, porque, no que se refere 
ao Cerrado – que ainda não está alçado à condição de 
patrimônio nacional na Constituição Federal, a exem-
plo do que já ocorre com outros biomas, como a Mata 
Atlântica, como o Pantanal, como a Floresta Amazô-
nica, como a Serra do Mar e como a zona costeira –, 
legalmente, ainda se pode devastar, utilizar, digamos 
assim, 80% da área do Cerrado de uma propriedade, 
e as áreas protegidas por lei, no Cerrado, ainda são 
muito pequenas. Isso enseja um problema, porque, se 
ampliarmos e utilizarmos toda essa área permitida por 
lei do Cerrado, vai sobrar pouco mais de 20% do Cer-
rado brasileiro. Isso é muito pouco para um bioma com 
imensa biodiversidade e ainda tão pouco conhecido.

Por isso, entendo que o caminho é investimento 
forte em inovação tecnológica, para que possamos 
aumentar a nossa produção e a nossa produtividade 
sem avançar em novas áreas, em áreas preservadas 
do nosso bioma.

Continuo com as atribuições da Sudeco:

X – estimular a obtenção de patentes e 
apoiar as iniciativas que visam impedir que o 
patrimônio da biodiversidade seja pesquisado, 
apropriado e patenteado em detrimento dos 
interesses da região e do País.

Quero fazer outra observação sobre esse item. 
Ainda nesta semana, o Ministro Aloizio Mercadante 
esteve na Comissão de Ciência e Tecnologia, e obser-
vávamos que o Brasil é o 13º país em produção cientí-
fica, mas está muito atrás no que se refere à produção 
tecnológica e ao registro de patentes.

Nós temos que estimular que o Brasil todo, es-
pecialmente a Região Centro-Oeste – porque estamos 
falando de Sudeco –, tenha a capacidade de transfor-
mar o conhecimento em produto, o conhecimento em 
riqueza, para que essa riqueza seja distribuída para o 
conjunto da população brasileira.

Prossigo com as atribuições da Superintendência:

XI – promover o desenvolvimento econô-
mico, social e cultural e a proteção ambiental 
dos ecossistemas regionais, em especial do 
Cerrado e do Pantanal, por meio da adoção 
de políticas diferenciadas para as sub-regiões;

XII – identificar, estimular e promover 
oportunidades de investimentos em atividades 
produtivas e iniciativas de desenvolvimento 
regional;

XIII – definir, mediante resolução, os cri-
térios de aplicação dos recursos dos fundos 
de desenvolvimento e dos fundos setoriais na 
região, em especial aqueles vinculados ao de-
senvolvimento científico e tecnológico.

Em relação a esse item específico, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, também ressalto que sugeri 
ao Ministro da Integração Nacional, Fernando Bezer-
ra, que recebeu muito bem a solicitação e que já está 
sendo examinada pelo Condel, conselho deliberativo 
da região, que tenhamos, em primeiro lugar, taxas di-
ferenciadas de juros nos financiamentos do FCO para 
atividades inovadoras do ponto de vista tecnológico, 
para que possamos estimular a inovação tecnológica 
em toda a Região Centro-Oeste e, ao mesmo tempo, 
que tenhamos juros diferenciados, muito abaixo dos 
juros praticados regularmente pelo FCO, que já são 
juros mais baixos do que os juros normais do mercado 
para regiões pouco desenvolvidas ou depreciadas do 
ponto de vista econômico, como, por exemplo, a região 
do entorno do Distrito Federal, estimulando que novos 
investimentos produtivos se instalem nessa região, ge-
rando renda e emprego para a população local.

Outras atribuições da Sudeco:

XIV – coordenar programas de extensão 
e gestão rural e de assistência técnica e finan-
ceira internacional no Centro-Oeste.

XV – promover o ordenamento e a ges-
tão territorial, em escala regional, sub-regional 
e local, mediante o zoneamento ecológico-
-econômico e social, em articulação com os 
órgãos e entidades federais responsáveis pelas 
questões relativas à defesa nacional, à faixa 
de fronteiras e ao meio ambiente;

XVI – gerenciar os programas de desen-
volvimento regional do Governo Federal, dire-
cionados à Região Centro-Oeste, constantes 
das leis orçamentárias.

XVII – gerenciar, por delegação do Mi-
nistério da Integração Nacional ou de outros 
órgãos e entidades da administração pública 
federal, programas de desenvolvimento regio-
nal que abranjam tanto Municípios situados no 
Centro-Oeste, como Municípios situados em 
outras macro-regiões do País, sendo vedada 
a utilização de recursos próprios, do Fundo 
Constitucional de Financiamento – FCO e do 
Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste 
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– FDCO, sob qualquer forma ou finalidade, 
nos Municípios situados fora do Centro-Oeste.

XVIII – observadas as orientações gerais 
estabelecidas pelo Ministério da Integração 
Nacional, gerenciar o Programa da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Fe-
deral e entorno – RIDE, criado pela Lei Com-
plementar nº 94, de 19 de fevereiro de 1998, 
sendo vedada a utilização de recursos próprios, 
do FCO e do FDCO, sob qualquer forma ou 
finalidade, nos Municípios situados fora do 
Centro-Oeste; e

XIX – observadas as orientações gerais 
fixadas pelo Ministério da Integração Nacional 
e ouvidos os Governos dos Estados de Goiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e do Distrito 
Federal, estabelecer, anualmente, as diretrizes, 
as prioridades e o programa de financiamento 
do FCO e do FDCO, em consonância com o 
Plano Regional de Desenvolvimento do Cen-
tro Oeste.

Ainda diz que as ações da Sudeco serão pauta-
das pelas diretrizes e prioridades do Plano Regional 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste.

São esses, juntamente com o Plano Regional de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste, os instrumentos de 
ação da Sudeco: o Fundo Constitucional de Financia-
mento do Centro-Oeste – FCO, o Fundo de Desenvol-
vimento do Centro-Oeste, que é o fundo para financiar 
os grandes investimentos em infraestrutura da região, 
criado com a Sudeco, e os programas e incentivos e 
benefícios fiscais, financeiros, na forma da Constitui-
ção e da lei específica, além de outros instrumentos 
definidos em lei.

A criação da Sudeco, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, demonstra, de forma clara, de forma cris-
talina, o compromisso da Presidenta Dilma de apro-
fundar o desenvolvimento regional, de compreender a 
importância do desenvolvimento regional para reduzir 
as diferenças entre as diversas regiões do País e para 
otimizar o desenvolvimento, já que teremos instituições 
capazes de planejar e ordenar o desenvolvimento em 
toda essa região.

Tenho convicção de que, hoje, independente de 
partido político, todos os Deputados e Senadores do 
Centro-Oeste estão aliados com a Presidenta Dilma, 
com o Ministro Palocci, com o Ministro Fernando Be-
zerra, saudando-os pela criação desse importante ins-
trumento de planejamento e desenvolvimento.

Quero aproveitar também para cumprimentar a 
Presidenta pelo Decreto nº 7.469, que regulamenta a 
Lei Complementar que criou a Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno, a Ride, 

e institui o Programa Especial de Desenvolvimento do 
Entorno do Distrito Federal.

Como eu disse, nós temos imensos desafios na 
região do Entorno do Distrito Federal que devem ser 
enfrentados não apenas pelo Estado de Goiás e pelo 
Distrito Federal. No meu entendimento, as responsabi-
lidades sobre o entorno da Capital Federal é de todos. 
Nós estamos tratando do entorno da capital do País. 
Portanto, é responsabilidade da União, dos Estados e 
dos Municípios se unirem para enfrentarem os enor-
mes desafios dessa região.

E é essa atualização desse decreto que regula-
menta a lei de criação da Ride que demonstra a com-
preensão de que devemos buscar uma integração cada 
vez maior entre esse entes da Federação – União, Es-
tados e Municípios – para garantir as políticas públicas 
na área de educação, na área de segurança, na área 
de saúde, na área de saneamento básico, de meio 
ambiente, de agricultura e pecuária, para promover o 
desenvolvimento da região. E incluindo a Sudeco como 
instituição que vai coordenar o Conselho de Adminis-
tração da Ride, que estará presente no Conselho de 
Administração da Ride e que tem entre as suas atri-
buições também a de desenvolver essas regiões com 
grandes problemas sociais.

Portanto, fica aqui Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, o meu registro e a minha satisfação como 
brasiliense, como Senador que tem a honra de repre-
sentar o Distrito Federal nesta Casa e que hoje assume 
esta tribuna muito satisfeito com a decisão do Gover-
no Federal de recriar a Sudeco, por entender que nós 
estamos resgatando, com isso, um papel importante 
concebido por Juscelino Kubitschek quando da criação 
de Brasília. Brasília foi concebida também como um 
instrumento de desenvolvimento regional, como um 
instrumento que permitiria o desenvolvimento nessa 
região do Brasil.

Eu fico pensando, 51 anos depois da inauguração 
de Brasília, no que seria o Brasil sem Brasília. O que 
aconteceria se nós tivéssemos permanecido com todo 
nosso desenvolvimento apenas no litoral brasileiro? O 
que significou para o Brasil essa conquista do oeste, 
essa verdadeira conquista do oeste que significou Bra-
sília, tanto do ponto de vista da ocupação de toda a 
região Centro-Oeste, do desenvolvimento que trouxe 
para a região Centro-Oeste, mas também do desen-
volvimento que trouxe para a região Norte do País?

A recriação da Sudeco, certamente, será um ins-
trumento fundamental para organizar, orientar e ordenar 
o desenvolvimento de toda a região Centro-Oeste, que 
dará, cada vez mais, uma contribuição mais significa-
tiva para o desenvolvimento do Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – Meus cumprimentos, Senador Rodrigo Rollem-
berg, pelo tema. Tenho certeza de que a Sudeco, assim 
como a Sudene e a Sudam, é uma ferramenta impor-
tante para o desenvolvimento regional no nosso País.

Pois não, Senador Mozarildo. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Sem revisão do orador.) – Eu já combinei com a Se-
nadora Gleisi que, embora esteja inscrito para falar 
como orador, eu queria pedir a palavra, pela Lideran-
ça do PTB, para abordar um tema que julgo relevante 
neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – V. Exª será inscrito. 

Com a palavra a Senadora Gleisi. 
Ah, vai fazer a mudança? Muito bem.
Então, com a palavra o Senador Mozarildo Ca-

valcanti, do PTB de Roraima. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quero usar 
este horário de Liderança do PTB para abordar um 
tema do qual me ocupo desde que fui constituinte. Lá 
na elaboração da nossa Carta Magna, ainda em vigor, 
a Constituição de 1988, nós nos preocupamos muito 
com a questão da reengenharia geográfica do Brasil 
ou da redefinição da geografia do País, isto é, da re-
divisão territorial do País. 

O termo é esse mesmo: redivisão territorial. O 
Brasil foi dividido desde o tempo das Capitanias Here-
ditárias. Depois, houve um novo contorno geográfico. 
Na região, por exemplo, que hoje corresponde ao Ma-
ranhão, ao Pará, ao Amazonas, tudo era um província 
só. Depois, ficou Província do Maranhão e Grão-Pará, 
que englobava também o Amazonas, e depois novas 
divisões.

Mesmo assim, as sucessivas redivisões ainda 
nos dão uma geografia em que três Estados do País, 
apenas três – o Amazonas, o Pará e Mato Grosso –, 
têm mais de 50% da área geográfica do País.

O que acontece com essa geografia? Ela fala 
contra o princípio constitucional da eliminação das 
desigualdades regionais. Com isso, um Estado imen-
so, como é o caso do Pará... Está-se discutindo agora, 
porque foi aprovado na Câmara, após onze anos de 
sua aprovação no Senado, um projeto, de minha auto-
ria, propondo a convocação do plebiscito – não é nem 
a criação do Estado, mas a convocação do plebiscito 
– para a população dizer se quer ou não a redivisão 
territorial do Pará. O meu projeto propunha a criação 
do Estado do Tapajós, isto é, a convocação do plebis-
cito para a criação do Estado do Tapajós.

Outro projeto, de iniciativa do Senador Leomar 
Quintanilha, propunha a realização de outro plebiscito 
para a criação do Estado do Carajás. Projeto idêntico 
existia na Câmara, de autoria do Deputado Giovanni 
Queiroz.

Pois bem. Os projetos aprovados no Senado fo-
ram à Câmara e ontem, finalmente, foram aprovados. 
Quanto ao de Carajás, não houve alteração na Câmara 
e, portanto, ele já vai à promulgação para ser marca-
do o plebiscito. No do Tapajós, houve uma alteração, 
porque, entre o tempo em que apresentei o projeto e 
sua aprovação, ontem, decorridos onze anos, novos 
Municípios foram criados na área que se pretende 
separar do Estado do Pará. Ele teria, portanto, que se 
adequar à realidade geográfica de hoje. Então, houve 
essa alteração e ele está voltando ao Senado para 
nova análise e votação da questão da realização do 
plebiscito.

Acontece, Senador Acir, que nós somos fruto de 
redivisão territorial. Rondônia era, inicialmente, parte 
do Amazonas e parte do Mato Grosso. Criou-se o Ter-
ritório do Guaporé, depois transformado em Estado de 
Rondônia. O Acre era uma parte que a Bolívia dizia 
ser dela e terminou, por heroísmo de muitos brasilei-
ros, sendo incorporada ao Brasil mediante um tratado 
internacional, criado como território federal e transfor-
mado em Estado. Roraima era parte do Amazonas e 
o Amapá era parte do Pará. 

Criado como Território Federal pelo Presidente 
Getúlio Vargas, do meu PTB, foram transformados em 
Estado na Constituinte. A mesma coisa com o Tocan-
tins. Mas antes desses tivemos a redivisão do Mato 
Grosso, criando também o Mato Grosso do Sul. 

Eu me surpreendo, Sr. Presidente, quando vejo 
vozes de pessoas até ilustres que não param para 
pensar o Brasil. Li hoje os jornais dizendo da conta 
bilionária para se constituir os novos Estados. Conta 
bilionária está pagando o povo daquelas regiões pelo 
descaso do Governo Federal, pela falta de condições 
dos governos estaduais de atender as populações, 
notadamente aquelas da área da fronteira, as mais 
distantes das capitais. E o que mais estranho é que a 
Câmara demorou tanto tempo para aprovar o quê? A 
criação do Estado? Não. A convocação de um plebis-
cito. Isto é, o povo é que vai dizer se quer ou se não 
quer a criação de novos Estados. 

Agora, o Pará, que é o Estado cujos projetos de 
plebiscito foram aprovados, é do tamanho dos sete 
Estados do Sul e do Sudeste juntos. O Pará é um Es-
tado rico, porém o povo do Pará, que mora no oeste 
do Pará, em Santarém, Altamira, aquela região toda, 
como lá embaixo, no Carajás, podia viver muito melhor 
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se tivesse realmente um governo mais próximo dos 
cidadãos, mais próximo dos Municípios. 

Essa experiência nós vivemos em Roraima. O 
meu Estado é o maior exemplo. Um Estado pequeni-
ninho, de pouca gente. Quando foi transformado em 
Estado, tinha pouco mais de 120 mil habitantes; hoje, 
temos 500 mil habitantes, praticamente multiplicamos 
por cinco a população. Mas não houve só o aumento 
da população, não. Temos hoje uma universidade fede-
ral; temos um Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia; temos uma universidade estadual; temos 
seis instituições particulares de ensino superior. O ci-
dadão tem uma condição hoje que nem dá para com-
parar com a da época em que Roraima era Município 
e muito menos com a da época em que Roraima era 
Território Federal.

Então, dizer que se vai gastar? Primeiro, de que 
a criação do Estado depende? Vou deixar bem claro: 
da realização do plebiscito e da aprovação pelo povo, 
que decide se quer ou não quer a criação do Estado. 
Depois disso, há outro longo caminho a se percorrer: 
tem de haver audiência na assembleia legislativa; tem 
de haver a aprovação da lei complementar pela Câ-
mara e pelo Senado – a lei complementar, sim, essa 
é que de fato vai institucionalizar o Estado.

Então temos aí, de maneira muito otimista, após 
a aprovação, caso ela ocorra, um caminho de pelo me-
nos quatro, cinco anos para a instalação nos Estados. 
E argumentar com gastos porque vai ser criado um 
novo Estado é de um sofisma a toda prova.

O que existe por trás dessa questão é um jogo de 
interesse político. Os Estados ricos, como São Paulo, 
Rio, Minas, que detêm inclusive o monopólio dos in-
telectuais ou dos bons jornalistas, argumentam com 
essas questões econométricas: “É mais barato fazer 
um trem-bala ou instalar um novo Estado na Amazô-
nia?” “O que traz mais resultados para a população 
mais desigual, mais sofrida deste País?”

Quero dizer, Sr. Presidente, que vejam o exemplo 
do Tocantins. Era a região norte de Goiás, abandonada, 
desassistida, e que, hoje, é um Estado pujante. Vejam 
o exemplo do Mato Grosso do Sul, que se desmem-
brou do Mato Grosso, mas que ainda continua grande. 
Mato Grosso do Sul cresceu demais, e o Mato Grosso 
original também cresceu muito.

Então nenhuma redivisão foi prejudicial. E enten-
do que não é possível que tenhamos essa miopia ou 
a má-fé de dizer que criar novos Estados vai prejudi-
car o Brasil ou vai criar qualquer problema de ordem 
econômico-financeira para o País. Até para o plebiscito 
– já está sendo incluído no Orçamento para 2012 – já 
há previsão de custos.

Então não há nenhuma argumentação que jus-
tifique a malvadeza que se faz hoje com aquela popu-
lação que vive na região que corresponderá ao futuro 
Estado do Tapajós ou ao futuro Estado do Carajás. 
Nenhuma. E pior: às vezes, acontece também uma 
reação de colonialismo interno. Alguns grandes políti-
cos ou empresários do Pará dizem, num “romantismo”: 
“Ah, o Pará não pode ser dividido”. O Pará não vai ser 
dividido; ele vai ser multiplicado. A área que corres-
ponde ao Estado do Pará vai corresponder, portanto, 
a mais dois Estados.

Sou completamente a favor. Tenho isenção quanto 
a isso, porque não sou político no Pará, mas sou políti-
co na Amazônia. Sou um Senador da República eleito 
por um Estado da Amazônia e tenho de me preocupar 
com a melhoria da Amazônia.

Ao longo do tempo, a Amazônia só vem sendo 
lembrada como a floresta bonitinha com os bichinhos 
bonitinhos, e os seres humanos que estão lá continu-
am relegados a uma condição de cidadãos de terceira 
categoria.

Então, espero que o projeto do Tapajós, que volta 
para o Senado apenas para que seja resolvida essa 
questão de adequação, seja rapidamente aprovado, 
como, aliás, aconteceu inicialmente. Que possamos 
deixar o povo falar. Se o povo disser que não quer a 
redivisão, morreu: todos esses onze anos ao longo dos 
quais tramitaram esses projetos para a convocação de 
plebiscito redundam em nada. Agora, se o povo disser 
que quer, muito bem: o Congresso Nacional, o Poder 
Executivo, todos os órgãos envolvidos vão se debru-
çar sobre a elaboração de um projeto que institua, de 
fato, esses novos Estados. 

Ontem um repórter me perguntou se isso não 
ia contribuir para a devastação do oeste e do sul do 
Pará. Respondi-lhe que, ao contrário, as coisas me-
lhorariam nessa região onde existe devastação, onde 
está ausente o poder público, onde o governo não está 
presente, onde os órgãos de fiscalização não estão 
presentes. Quando se criar um Estado no oeste do 
Pará – o Estado de Tapajós, no caso – a área passa-
rá a ter um governador presente, órgãos federais se 
instalarão. De forma semelhante, no caso do Estado 
do Carajás, será inibida qualquer tipo de agressão 
ilegal ao meio ambiente e, ao mesmo tempo – e isso 
é o mais importante –, serão assistidos os seres hu-
manos que estão lá. 

Portanto, ao fazer este registro, quero dizer da 
minha alegria de ver, mesmo após onze anos, o projeto 
que apresentei para propor o plebiscito sobre a cria-
ção do Estado do Tapajós ser finalmente aprovado na 
Câmara e também um outro projeto, o do Carajás, do 
qual fui relator aqui – trata-se de projeto de autoria do 
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Senador Leomar Quintanilha que tive a oportunidade 
e a felicidade de relatar.

Quero, portanto, deixar este registro, Senador 
Acir. Coincidentemente, nós dois representamos Esta-
dos que resultaram de desmembramento, de redivisão 
territorial. Há quem possa dizer que Rondônia não deu 
certo? Há quem possa dizer que Roraima, mesmo com 
todas as dificuldades que temos, não deu certo? Esta-
ria melhor se estivesse como Município do Amazonas? 
Basta ver o Município vizinho a nós, Barcelos: já foi a 
capital da Província do Amazonas, mas hoje, infeliz-
mente, vive com uma renda pequena, praticamente da 
pesca artesanal. Não posso acreditar que seja isso que 
o Governo brasileiro e o Poder Legislativo queiram para 
a população dessas áreas a que me referi.

Portanto, quero cumprimentar os Deputados que 
aprovaram os dois projetos de decreto legislativo e 
incentivar a população da área do Tapajós e da área 
do Carajás para que se mobilizem porque as forças 
interessadas para que isso não aconteça são grandes. 
Basta ver o tempo que passou para ser aprovado na 
Câmara dos Deputados. 

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Muito bem, Senador Mozarildo. Meus cumpri-
mentos pelo tema que traz nesta manhã de sexta-feira. 

Com a palavra a Senadora Gleisi Hoffmann, pela 
Liderança do PT. V. Exª tem 20 minutos para fazer seu 
pronunciamento. 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. 
Presidente. Creio que não utilizarei todo esse tempo. 

Queria fazer uma saudação a V. Exª, Presidente 
Acir Gurgacz, aos Senadores e Senadoras, aos te-
lespectadores da TV Senado e aos ouvintes da Rádio 
Senado e dizer que quero aqui reafirmar um tema so-
bre o qual já passei esta semana e já conversei desta 
tribuna com Senadores e Senadoras, que é a questão 
da economia, a questão da inflação.

Venho aqui porque recebemos esta semana, na 
Comissão Mista de Orçamento, uma das comissões 
que julgo mais importantes do Congresso Nacional... 
Aliás, aqui queria fazer uma saudação e parabenizar 
o Senador Vital do Rêgo, que é Presidente da Comis-
são e que tem retomado para a Comissão o debate 
de grandes temas. A Comissão Mista de Orçamento 
está sendo palco de debates importantes para o de-
senvolvimento da economia, para a política fiscal do 
País, e esse deve ser o seu papel, não apenas o de 
mero espaço de discussão de emendas parlamentares 
ao Orçamento da União. As emendas são importan-
tes, já falei aqui, mas não podem ser o objetivo derra-
deiro deste Congresso quando se fala em orçamento. 

Orçamento é instrumento importante de política fiscal 
e, portanto, uma política de que necessitamos muito 
agora, neste momento em que estamos em um en-
frentamento grande de controle da inflação no Brasil.

Recebemos, na Comissão Mista de Orçamento, 
na quarta-feira, o Presidente do Banco Central, Ministro 
Alexandre Tombini, e eu gostaria de fazer uma sauda-
ção ao Presidente do Banco Central, aliás, a toda a 
diretoria do Banco Central, e à condução da política 
monetária feita pelo Banco, uma política com firmeza, 
com coerência e que já vem demonstrando resultados 
consagradores no combate e no controle da inflação. 

O Presidente Tombini foi extremamente firme, 
sereno, mostrando a importância que têm as medidas 
que estão sendo utilizadas pelo Banco Central, tanto 
a taxa Selic, que terá um reajuste duradouro, mais de 
médio e longo prazo – é um instrumento da ortodoxia 
da economia para ajustar um crescimento econômico 
e, portanto, combater também a inflação – como as 
chamadas medidas macroprudenciais e até as medidas 
relativas à tributação de operações estrangeiras no País.

Então, o Presidente Tombini já mostrou que, a 
partir dos meses de maio e junho, nós já vamos voltar 
a uma inflação mensal na ordem de 0,4%. Só para os 
senhores terem ideia, nós estávamos, nos três pri-
meiros meses deste ano, com uma inflação na ordem 
de 0,8% mensal. Para que cheguemos ao centro da 
meta, Sr. Presidente, a inflação deve ser de 0,37 pon-
tos percentuais por mês. Então, isso mostra que nós 
estamos na condução correta dessa política e que a 
inflação está sob controle. Mostra-se isso por meio 
do Índice Geral de Preços (IGP), índice que antecipa 
o futuro e já está mostrando queda inflacionária para 
os próximos meses.

Entretanto, o Presidente fez um alerta – naquela 
oportunidade, no debate que tivemos na Comissão, 
também fiz questão de ressalvar isto – de que nós te-
mos que controlar as expectativas, principalmente as 
expectativas de mercado. Por quê, Sr. Presidente? Por-
que nós tivemos, no período passado, um índice maior 
de inflação. Como eu disse aqui, nos três últimos me-
ses, de 0,80, 0,88 por mês. Então, o que vai acontecer 
quando nós analisarmos a inflação dos doze últimos 
meses, tanto no mês de maio, como no mês de junho, 
como no mês de agosto? Nós vamos ter uma inflação 
muito perto da sua meta superior, que é 6,5%. Aliás, 
em agosto, nós devemos chegar a uma inflação que 
ultrapasse essa meta, mas nós temos que ter clareza 
de que essa inflação é passada, não é a inflação que 
está se desenhando agora. Por que é passada? Por-
que é a inflação acumulada dos últimos doze meses. 
E nós não podemos nos esquecer de que, nos meses 
de junho, julho e agosto do ano passado, nós tivemos 
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inflação próxima de zero. Então, nós não chegamos 
ainda à banda superior da inflação e nem extrapola-
mos porque esses meses ainda estão computados nos 
últimos doze meses. Em agosto, esses meses sairão 
do cômputo e nós teremos só a inflação mais elevada.

Então, é muito importante que o mercado, as 
pessoas, nós, Senadores, de oposição ou de situação, 
tenhamos clareza disso e não façamos um alarde de 
que a inflação está crescendo, porque é um retrato 
antigo, dos últimos doze meses. A meta da inflação 
é medida no ano cheio – de janeiro a dezembro – e 
não nos meses correntes últimos. Portanto, quando 
nós formos analisar o comportamento da inflação que 
estamos agora combatendo, é o comportamento de 
janeiro para frente.

Então, tenho certeza de que, a partir de setem-
bro, outubro, novembro, nós já vamos ver uma inflação 
arrefecida e uma inflação voltando próximo ao centro 
da meta. E disse o Presidente Tombini que essa infla-
ção do centro da meta já vai ser colocada nos meses 
iniciais; nos primeiros seis meses já vai estar muito 
próxima do ano de 2012.

Faço esse pronunciamento aqui e falo sobre isso 
porque é muito importante. Ontem, na comissão, al-
guns Deputados levantaram: pois é, mas nós vamos no 
supermercado, a carne está aumentando; nós vamos 
no posto de gasolina, a gasolina aumentou na bom-
ba. É importante dizer que a Petrobras não repassou 
nenhum aumento externo da gasolina. Nós temos o 
quê? Nós temos uma expectativa de defesa por parte 
da sociedade brasileira que acaba fazendo uma altera-
ção nos preços. Por quê? Porque se fala que a inflação 
vai crescer. Então, o que acontece? A sociedade quer 
se proteger e, antes de se consubstanciar a inflação, 
já faz uma alteração.

Então, é importante dizer isso para as pessoas 
terem muita tranquilidade. É o que a Presidente Dilma 
tem falado. Ou seja, nós precisamos ter muita tranqui-
lidade na condução desse processo. Nós não pode-
mos ficar impactados com a divulgação de um índice 
de inflação que possa, num mês deste ano, estourar 
a banda superior da meta.

Por isso, fiz questão de vir aqui falar sobre esse 
tema e mostrar que tanto o grupo econômico do Go-
verno, a equipe econômica do Governo, portanto, o 
Ministério do Planejamento, o Ministério da Fazenda, a 
própria Presidência da República, a Presidente Dilma, 
que tem conduzido esse processo de forma muito firme, 
como o Banco Central estão muito seguros, estão muito 
tranquilos com a administração da economia no País.

Aliás, é importante frisar que essa mesma equi-
pe, mudando algumas pessoas, porque é uma equipe 
de continuidade do governo do Presidente Lula, essa 

mesma equipe foi responsável pelo reequilíbrio que nós 
tivemos no País, em termos de inflação e em termos 
de crescimento econômico.

Nós não podemos nunca esquecer que o Presi-
dente Lula, ao assumir o seu governo, pegou uma in-
flação descontrolada, na casa de 12,5%. Essa inflação 
chegou, no mês de maio, se não me engano, de 2003, 
a 17%; então, altamente descontrolada. É verdade que 
o governo do Presidente Fernando Henrique, com o 
Plano Real, fez esforços extremos para o combate à 
inflação, para o equilíbrio no nosso País. Mas também 
é verdade que, em vários momentos daquele governo, 
inclusive com a sua entrega em 2003, nós tínhamos 
uma situação de descontrole inflacionário.

E o Presidente Lula, por meio de sua equipe eco-
nômica, cujos membros são muitos os mesmos que 
estão hoje com a Presidenta Dilma, trouxe a inflação 
média do País, durante o seu governo, para a casa 
dos 4,5% a 5%.

Assim, também, a realidade com os juros reais. 
Nós tínhamos juros reais de 16%. Nós trouxemos esses 
juros, com o Governo do Presidente Lula, com essa 
equipe praticamente que está aí, à casa dos 6%. E a 
meta da Presidenta Dilma é chegar em 3,8%. Agora 
nós tivemos uma pequena elevação, porque a taxa de 
juros Selic é importante para a contenção da inflação, 
mas ela não é a única.

Por isso que o Banco Central faz um mix, entre 
taxa Selic, entre medidas macro prudenciais e também 
ajustes fiscais, ou seja, cortes e despesas no orça-
mento e também na área tributária, que é o aumento 
do Imposto sobre Operações Financeiras. Isso tudo 
está fazendo com que o Brasil contenha o processo 
inflacionário, sem colocar em risco o desenvolvimen-
to econômico.

Aliás, eu quero falar aqui sobre a política fiscal 
e a política de contenção de despesas do Governo.

Sr. Presidente, eu tenho ouvido muito nesta Casa 
e na imprensa que o Presidente Lula teve um des-
controle nas contas públicas, que o Presidente Lula 
gastou muito, que o Presidente Lula não teve controle 
orçamentário.

Eu quero dizer que isso não é verdade. Isso é 
mentira. Até porque os dados que nós temos em re-
lação às despesas fiscais do Governo do Presidente 
Lula mostram que houve uma queda sistemática, prin-
cipalmente em relação a pessoal e a custeio.

Só para os senhores terem uma idéia, no gover-
no do Presidente Fernando Henrique, no último ano 
de governo, em 2002, o nosso gasto com pessoal era 
de 4,8% do PIB. Agora, em 2010, último ano do Pre-
sidente Lula, o gasto com pessoal foi de 4,5% do PIB. 
Portanto, nós tivemos redução de 0,3 pontos percentu-
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ais, o que é muito significativo em relação ao Produto 
Interno Bruto. A mesma coisa em relação a custeio.

Em 2002, o custeio representava 1,43% do Pro-
duto Interno Bruto. Em 2002, 1,38%, o que representa 
0,1 ponto percentual. Então, isso é relevante quando 
estamos discutindo equilíbrio orçamentário.

O que nós tivemos com o Governo Lula – e isso é 
muito diferente, foi na época da crise – foram medidas 
expansionistas, o que chamamos de medidas cíclicas 
para que a economia não caísse. E o Brasil foi o último 
a entrar na crise e o primeiro a sair.

Graças a Deus, mantivemos nossos postos de 
trabalho, mantivemos nosso ritmo de crescimento e 
mantivemos a inclusão que tanto queremos, que é a 
inclusão econômica e social.

Isso está fazendo com que outros países venham 
aqui para estudar a condução da política econômica do 
Presidente Lula, desse governo, e também da Presi-
denta Dilma, e estudar as medidas de inclusão social 
e de distribuição de renda que estão fazendo do Brasil 
referência internacional.

Então, nós não podemos misturar as coisas e 
temos que esclarecer a população, sob pena de fazer 
um discurso fácil e que compromete a condução da 
política econômica.

Eu queria deixar isso claro e dizer mais, que os 
cortes efetivados no Orçamento da União, de R$50 
bilhões, que são muito expressivos, já estão repre-
sentando economia expressiva também, que vai ter 
impacto na redução da taxa de juros.

Só para os senhores terem uma referência, nós 
tínhamos a previsão, para o primeiro quadrimestre de 
2010, janeiro, fevereiro, março e abril, de fazer um su-
perávit fiscal ou uma economia para pagar serviços 
da dívida, para que a dívida não impacte nas contas 
públicas, de R$22 bilhões. Pois bem, Sr. Presidente, 
nós fizemos, nos primeiros três meses, janeiro, feve-
reiro e março, uma economia de R$25 bilhões. Isso 
tem impacto na redução dos serviços da dívida, mas 
também tem impacto na redução da dívida, porque, 
quanto mais juros você paga, menos você acumula 
ao principal.

Então, é importante deixar claro esses dados, 
porque demonstram, efetivamente, o compromisso 
deste Governo com aquilo que é mais precioso para a 
população brasileira, para a sociedade brasileira, que 
é o controle inflacionário e o crescimento econômico, 
porque nós queremos, sim, ter um controle da inflação, 
mas nós também queremos ter um País que cresça. 

Nós não podemos esquecer que, no passado, 
tivemos, sim, um combate sistemático à inflação, em-
bora não consigamos ter debelado a inflação, porque, 
como eu disse aqui, o Presidente Lula assumiu o seu 

governo com uma inflação descontrolada. Nós tivemos 
um combate sistemático que apostava em apenas um 
instrumento de controle inflacionário, que era a taxa 
Selic. Portanto, tinha apreciação cambial e não tinha 
desenvolvimento econômico. 

Quando o País conseguiu reduzir a sua taxa de 
inflação e quis retomar o crescimento, nós tivemos o 
apagão energético, porque não fomos capazes de, jun-
to com o controle inflacionário, estimular investimentos 
para fazer desenvolvimento. Porque, como disse ontem 
o Presidente do Banco Central, queremos uma infla-
ção baixa. Agora, queremos uma inflação baixa com 
desenvolvimento econômico, porque a estagnação 
também não interessa ao povo brasileiro.

Hoje, não. Hoje temos investimentos em economia 
e em infraestrutura. Aliás, os investimentos cresceram 
no governo do Presidente Lula.

Cresceram também os investimentos na Edu-
cação e na Saúde, em percentual do PIB, era de 1,8 
passou para 2,0; a distribuição de renda passou de 6,8 
para 8,8, os investimentos em políticas e distribuição 
de renda, e tivemos um grande aumento, quase o do-
bro do que tínhamos em investimentos.

Então, isso está garantindo o quê, Sr. Presidente? 
Que controlemos a inflação. Agora, quando a inflação 
estiver controlada, já está controlada, quando a infla-
ção estiver baixa, quero dizer, ali no mês de outubro, 
novembro, não vamos ter problema de retomada na 
economia. Vamos ter investimentos, e a economia vai 
ser retomada, tanto que as avaliações e as previsões 
são de que vamos crescer cerca de 4,5 a 5 pontos 
percentuais, a 5% do Produto Interno Bruto em 2011.

Então, eu queria deixar registrado, Sr. Presiden-
te, que considero isso de extrema importância, para 
que possamos ter muita segurança, os brasileiros, as 
brasileiras. A sociedade brasileira não precisa ter te-
mor, a inflação está controlada, e o que vamos ter de 
divulgação de inflação acumulada dos últimos 12 me-
ses, repito, reflete o passado. O futuro já se projeta de 
decréscimo inflacionário e de trazer a inflação para o 
centro da meta, e vamos ter, com certeza, desenvol-
vimento econômico neste País, com distribuição de 
renda, porque este é o tripé da política econômica da 
Presidente Dilma: controle inflacionário, crescimento 
econômico e distribuição de renda. 

E, com certeza, o Brasil vai se firmar cada vez 
mais no cenário internacional como um País importante, 
não digo emergente, porque já emergiu; um País com 
economia consolidada e que tem justiça social porque 
tem renda para os seus brasileiros.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Nossos cumprimentos, Senadora Gleisi Hoff-
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mann, pelo pronunciamento. E, de fato, a equipe eco-
nômica da Presidenta Dilma está bem afinada, não 
de agora, mas de algum tempo. Desde o nosso en-
tão Presidente Luiz Inácio Lula da Silva as coisas, no 
Brasil, começaram a melhorar. E temos certeza, com 
a condução da Presidenta Dilma, de que as coisas 
continuarão com céu de brigadeiro, como se diz, é a 
grande expectativa de todos nós, brasileiros.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Agora, pela ordem de inscrição, o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, do PTB de Roraima.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Acir, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, inscrevi-me na lista de oradores nor-
mais desta sexta-feira para homenagear a minha mãe 
e as mães de todo o País pelo dia delas, no domingo, 
já que, domingo, não há sessão do Senado Federal.

Coincidentemente, no dia 12 de abril, ocupei esta 
tribuna para homenagear os obstetras. Como obste-
tra, fiz aqui um relato de quanto esta especialidade, 
a obstetrícia, dá ao médico satisfação. Em cada ato, 
uma satisfação dupla: a de poder fazer um parto em 
que a mãe fique bem e a de que o neném que nasce 
também esteja bem.

Ontem, dia 5 de maio, foi o Dia das Parteiras. Eu 
homenageei aqui as parteiras, até porque creio que 
praticamente todos os Senadores, cuja média de idade 
está em torno de 50 anos – talvez um ou outro tenha 
nascido pelas mãos de um obstetra –, nasceram pelas 
mãos de alguma parteira. Eu fui um. Minha mãe, ali-
ás, teve os quatro partos assistidos por uma parteira.

O interessante é que homenageei o obstetra, a 
parteira e, hoje, vamos homenagear o objeto do tra-
balho dessas duas profissões. No fundo, no fundo, 
o obstetra nada mais é um do que um parteiro mais 
qualificado, vamos dizer assim.

Mas eu estava lendo, num dia desses, um arti-
go, e uma frase me chamou muito a atenção: “O Dia 
das Mães devia ter, na verdade, o rótulo de dia do ser 
humano”, porque metade dos seres humanos é mu-
lher, a grande maioria deles, mães, e os que não são 
vieram de alguma mãe. Portanto, nós homens somos 
fruto de uma mãe.

Aqui ouvi V. Exª e a Senadora Vanessa fazerem 
homenagens muito bonitas às mães. Quem tem a feli-
cidade, como nós dois temos, Senador Acir, de ter uma 
mãe viva, mesmo que doente às vezes, sente muita 
felicidade e, às vezes, pensa: “Como é que pudemos, 
em um determinado momento da vida, contrariar a 
nossa mãe em alguma coisa? Como é que a gente 

pôde, em algum momento também da vida, seja da 
infância ou da adolescência principalmente, ou até 
mesmo da idade adulta, achar que sabíamos mais do 
que as nossas mães?”

Depois que a gente vira pai, vira avô, como no 
meu caso, é que a gente realmente entende a dimen-
são dessa figura, esse status da mulher, que é o de 
ser mãe.

Então, a cada dia que passa, eu agradeço a Deus 
por ainda ter a minha mãe viva e, embora more em ou-
tro Estado, eu dificilmente passo um dia sem telefonar 
para ela, para saber como ela está, porque ela tem uma 
saúde, hoje, fragilizada. Mas me dá muito prazer ver 
o que ela foi capaz de fazer por mim, de renunciar por 
mim, para que eu pudesse chegar aonde eu cheguei. 

Então, eu quero, por intermédio dela, abraçar 
e parabenizar todas as mães. Ainda não tenho ne-
tas mães, mas tenho filhas que são mães, e eu sei o 
quanto, às vezes, nós homens, como esposos, não 
sabemos dar a dimensão precisa para a figura da mãe. 
Eu não quero, como se diz no popular, me gabar, mas 
eu tenho uma esposa com quem eu vivo há 43 anos e 
para quem eu sempre digo: “60% ou mais do que foi 
feito pelos meus filhos foi ela que fez”. Ela como pro-
fessora abandonou o emprego e se dedicou a ser mãe, 
professora, tudo dos filhos. Eu trabalhava muito, como 
médico obstreta trabalhava muito e ficava muito pouco 
em casa. Graças a Deus os três filhos que tivemos, 
todos os três, conseguiram, como se diz no popular, 
vencer na vida, são hoje profissionais que têm sua in-
dependência, que já têm suas famílias constituídas, e 
isso me dá muita felicidade.

Mas eu quero indagar à Senadora Gleisi se vai 
me dar a honra de um aparte?

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Gosta-
ria, sim, Senador Mozarildo, muito obrigada pela genti-
leza. Eu queria cumprimentá-lo pelo pronunciamento, 
pela sua sensibilidade, pelas afirmações emocionadas 
que faz sobre a mãe. Ser mãe, como muitos dizem, é 
padecer no paraíso, porque ser mãe é uma alegria que 
não tem como explicar. Ter um filho, Senador Mozaril-
do, gerar, gestar, fazer com que nasça uma criança e 
ser responsável pela vida é algo que não tem paralelo. 
A gente muda completamente; antes de ter um filho e 
depois de ter um filho. Então é um amor que não tem 
referência na sociedade, é um amor de entrega. E as 
mães realmente fazem essa entrega aos seus filhos. 
Agora eu quero fazer uma homenagem aqui porque 
também não é simples ser mãe, não é simples ter um 
bebê, ficar noites intermináveis acordada cuidando 
dessa criança, cuidando da criança na fase da infân-
cia, muitas vezes com pouca solidariedade dos com-
panheiros ou com pouca solidariedade da família. Uma 



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14417 

mãe que trabalha dentro de casa e trabalha fora tem 
que equilibrar o seu tempo, equilibrar suas funções, 
para dar conta de pôr o filho na escola, de educar, de 
trazer; as crianças, por si só, requerem das mães uma 
energia muito grande, uma atenção muito grande. É 
uma fase em que a mulher, principalmente quando as 
crianças são pequenas, praticamente se anula para 
poder sustentar e para poder criar seus filhos. É claro 
que nós temos situações também trágicas na nossa 
sociedade; de mães que renegam seus filhos, de mães 
que matam seus filhos, mas, com certeza, isso é a ex-
ceção da exceção. Majoritariamente, as mães têm uma 
dedicação infinita. E é isso que faz com que as mulhe-
res expressem a sua solidariedade. Por isso eu sempre 
digo: “As mulheres são mais dadas a compreender o 
outro exatamente pela função materna que exercem”. 
Então queria parabenizar V. Exª pelo discurso, pelo 
carinho com que V. Exª fala das mães. Também quero 
aqui deixar meus parabéns a todas as mães, fazer uma 
saudação especial a minha mãe, que me ajuda. Em 
razão dela, hoje eu posso estar aqui como Senadora 
da República porque partilhei com ela o cuidado dos 
meus filhos. Sei que há muitas mulheres que abrem 
mão de suas carreiras, que abrem mão inclusive da 
militância política porque não têm com quem contar 
para ajudar na criação dos filhos. Então quero deixar 
aqui um carinho, um abraço muito grande, muito forte 
a todas as mães brasileiras. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senadora Gleisi, fico muito honrado e emocionado 
com o aparte de V. Exª porque o aparte de uma mãe 
em um pronunciamento que homenageia as mães re-
almente completa este meu pronunciamento. 

Eu quero dizer que é difícil encontrar palavras exa-
tas para homenagear completamente a figura maternal 
da mulher, mas queria, ao terminar, ler dois poemas – já 
que não sou poeta – em homenagem a todas mães do 
meu Estado, Roraima, a todas as mães do Brasil, mas, 
especialmente, à minha mãe, às minhas irmãs que já 
são mães, à mãe dos meus filhos, às mães dos meus 
netos, as minhas assessoras que são mães e também 
as mães dessas assessoras, enfim, a todas as mães 
aqui do Senado que trabalham diuturnamente conos-
co. Quero terminar lendo dois poemas, um de autoria 
de Don Ramon Angel Jara, Bispo e orador chileno.

Retrato de Mãe
Uma simples mulher existe que, pela 

imensidão de seu amor, tem um pouco de 
Deus, e muito de anjo pela incansável solici-
tude dos cuidados seus;

Uma mulher que, ainda jovem, tem a tran-
qüila sabedoria de uma anciã e, na velhice, o 
admirável vigor da juventude;

Se de pouca instrução, desvenda com 
intuição inexplicável os segredos da vida e, 
se muito instruída, age com a simplicidade 
de menina;

Uma mulher que, sendo pobre, tem como 
recompensa a felicidade dos que ama, e quan-
do rica todos os seus tesouros daria para não 
sofrer no coração a dor da ingratidão;

Sendo frágil, consegue reagir com a bra-
vura de um leão;

Uma mulher que, enquanto viva, não lhe 
damos o devido valor, porque ao seu lado to-
das as dores são esquecidas;

Entretanto quando morta, daríamos tudo 
o que somos e tudo o que temos para vê-la 
de novo ao menos por um só momento, rece-
ber dela um só abraço, e ouvir de seus lábios 
uma só palavra.

Dessa mulher não me exijas o nome, se 
não quiseres que turve de lágrimas esta lem-
brança, porque...

Ela me ajudou a ver o meu caminho.
Quando teus filhos já estiverem cresci-

dos, lê para eles estas palavras.
E quando eles cobrem a tua face de bei-

jos, conta-lhes que um humilde peregrino, em 
paga da hospedagem recebida, deixou aqui 
para todos o esboço do retrato de sua pró-
pria mãe.

Por fim, Senador Acir, quero ler um poema de 
Carlos Drummond de Andrade.

Para Sempre
Por que Deus permite que as mães vão-

-se embora?
Mãe não tem limite, é tempo sem hora,
Luz que não apaga quando sopra o vento
E chuva desaba, veludo escondido
Na pele enrugada, água pura, ar puro,
Puro pensamento.
Morrer acontece com o que é breve e 

passa sem deixar vestígio.
Mãe, na sua graça, é eternidade.
Por que Deus se lembra – mistério pro-

fundo – de tirá-la um dia?
Fosse eu Rei do Mundo, baixava uma lei:
Mãe não morre nunca, mãe ficará sempre
Junto de seu filho e ele, velho embora, 
Será pequenino, feito grão de milho.

Senador Acir, agradeço a atenção e termino, 
portanto, com a homenagem a todas as mães do meu 
Estado, de nossa Amazônia e de todo o Brasil. 

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Senador Mozarildo Cavalcanti, meus cum-
primentos pela sua homenagem às mães brasileiras.

Agora, com a palavra, pela ordem de inscrição, a 
Senadora Gleisi Hoffmann, do PT do Paraná.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Sr. Presidente, hoje, eu e o Senador 
Mozarildo estamos aqui nos intercalando nos debates 
de plenário, mas os temas que abordamos, tanto ele 
como eu, com certeza exigiam separações de tempo.

Primeiramente, vim aqui falar como oradora ins-
crita, pela liderança do meu Partido, para tratar da 
questão econômica. Agora, trago aqui um tema não 
menos importante e que impacta muitíssimo na nossa 
economia, principalmente no bolso das pessoas, dos 
cidadãos, das cidadãs brasileiras, que é a questão do 
pedágio, da concessão de rodovias. 

Eu quero oferecer esse discurso ao meu Esta-
do, ao Paraná, embora o objeto dele, o que vou falar 
aqui e inclusive os estudos proferidos pelo Tribunal 
de Contas da União não se refiram às rodovias con-
cessionadas no Paraná, eu quero fazer este discurso 
em favor do Paraná, porque lá sofremos muito com as 
taxas de pedágios e vejo que a atitude do Tribunal de 
Contas que aqui vou relatar abre uma perspectiva muito 
grande para que a gente possa, também, resolver os 
problemas que envolvem as concessões de rodovias 
no meu Estados. 

O Tribunal de Contas da União, em sessão ordiná-
ria realizada no dia 27 de abril, iniciou uma discussão 
muito importante sobre a rentabilidade dos contratos 
de concessão decorrentes da 1ª Etapa do Programa 
de Concessões de Rodovias Federais, aquelas conces-
sões que nos colocam a pagar os famosos pedágios. 

A discussão do Tribunal de Contas da União en-
volve concessões realizadas entre os anos de 1995 a 
1997, pelo então 

Governo do Presidente Fernando Henrique Car-
doso, mais especificamente nos seguintes trechos ro-
doviários: rodovia Presidente Dutra, que liga São Paulo 
ao Rio de janeiro, envolvendo portanto o Estado do 
nosso Senador Lindbergh; ponte Rio-Niterói; rodovia 
que liga o Rio a Juiz de Fora; rodovia que liga o Rio a 
Teresópolis; e rodovia que liga Porto Alegre a Osório, 
no Rio Grande do Sul.

A rentabilidade excessiva das primeiras rodo-
vias privatizadas está sendo questionada por parte de 
Ministros do Tribunal de Contas da União. O tema é 
complexo e, mesmo ainda não havendo uma decisão 
final por parte daquele tribunal, inicialmente gostaria 
de louvar a disposição de seus membro em verdadeira-
mente discutir e aprofundar o debate sobre a questão.

E mais, penso que, diante da polêmica envolvida, 
o debate merece reflexões do Congresso nacional, na-
turalmente com o devido respeito à decisão que venha 
a ser proferida por aquela Corte.

O debate no tribunal teve início em 2007, logo 
depois de o Governo Lula concluir a segunda fase do 
programa de concessão de rodovias federais à inicia-
tiva privada.

Naquela ocasião, os concessionários vencedores 
obtiveram em 6 trechos concedidos uma taxa interna 
de retorno cujo índice máximo atingiu 8,95%.

Muito diferente, portanto, da 1ª fase das conces-
sões feitas no Governo do Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso, quando as taxas internas de retorno, 
dos concessionários vencedores daqueles trechos que 
citei, situaram-se entre 17% e 24%.

Diante de tamanha disparidade, os técnicos do 
TCU, através da Secretaria de Fiscalização e Deses-
tatização, propuseram,então, a revisão dos primeiros 
contratos de concessão rodoviária por meio do Pro-
cesso nº TC026.335/2007-4.

O Ministro Walton Alencar Rodrigues, relator do 
processo, concorda com a tese de revisão das taxas, 
e a expectativa era de que o debate teria um desfecho 
na sessão do dia 27 do mês passado. A votação não 
foi concluída, Srªs e Srs. Senadores, porque o Minis-
tro Raimundo Carreiro alegou que a revisão da taxa 
de retorno representaria “quebra” de contrato e con-
sequente insegurança jurídica na área.

O acórdão publica na ata da reunião esclarece 
que os Ministros acordaram: 

9.1. com fundamento no art. 116, § 1º, do 
Regimento Interno, converter o processo em 
diligência para que as empresas Concessioná-
ria da Rodovia Presidente Dutra (Nova Dutra), 
Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de 
Fora-Rio (Concer), Concessionária Rio-Tere-
zópolis S.A. (CRT), Concessionária da Ponte 
Rio-Niterói S.A. (Ponte) e Concessionária da 
Rodovia Osório-Porto Alegre (Concepa), que-
rendo, se manifestem, no prazo de quinze dias, 
sobre o pretendido reequilíbrio econômico-fi-
nanceiro nos contratos de concessão, diante 
da ocorrência de alterações extraordinárias 
nas variáveis econômicas componentes da 
modelagem original do projeto, nos termos da 
instrução da Sefid, transcrita no relatório que 
antecede o presente acórdão;

9.2. fixar o prazo de quinze dias, após o 
recebimento, para a Sefid-1 instruir e encami-
nhar ao relator as manifestações das empresas 
e da ANTT, referidas no item anterior.
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Eu gostaria de chamar a atenção da Casa jus-
tamente para a questão do “reequilíbrio econômico-
-financeiro nos contratos”. 

Ora, Srªs e Srs. Senadores, embora eu tenha 
convicção de que a modelagem dos leilões de licitação 
adotada na segunda fase de concessões pelo governo 
Lula tenha sido muito melhor do que aquela escolhida 
na primeira fase, não se trata aqui de atribuir a grande 
diferença das taxas de retorno praticadas a apenas isso.

É evidente que, em meados da década de 90, a 
conjuntura econômica do País era distinta daquela vi-
venciada cerca de dez anos depois, quando a segunda 
fase dos leilões foi concluída.

Basta verificar que o risco Brasil naquela oca-
sião oscilava em torno de 2.000 pontos, enquanto, em 
2007, era inferior a 200 pontos. A Taxa Básica de Ju-
ros da Economia girava em torno de 60% ao ano, em 
1995, enquanto, na época da segunda fase, situava-
-se abaixo de 12%.

As variáveis negativas dos anos 90 e as incerte-
zas geradas em investimentos de longo prazo no País 
colaboraram na exigência de maiores taxas de retorno 
por parte dos concorrentes. Todos nós reconhecemos 
isso – e não queremos aqui, Sr. Presidente, que nenhu-
ma empresa abra mão de ter o seu lucro, de ter o seu 
retorno, o que é um direito das empresas no sistema 
econômico em que vivemos.

Em 2007, porém, a nova realidade econômica 
do País contribuiu para que os concorrentes de então 
expressassem uma taxa interna de retorno menor.

Aqui, aliás, vale ressaltar um diferencial positivo 
da modelagem e licitação adotada na segunda fase, 
que também contribuiu para conferir maiores vanta-
gens ao consumidor brasileiro: o fato de que puderam 
participar da concorrência empresas de fora do País, 
o que não ocorreu entre 1995 e 1997. Isso aumentou, 
e muitíssimo, a concorrência em 2007.

Mas, se todos reconhecermos o impacto da con-
juntura econômica na definição das taxas de retorno, 
por que nas avaliações anuais dos contratos de con-
cessão rodoviários, quando justamente são corrigidos 
os preços de pedágio praticados, os positivos indica-
dores do País não se refletem em benefício para o 
consumidor brasileiro? Por quê?

A cláusula que estabelece o equilíbrio econômico-
-financeiro em contratos de concessão de longo prazo 
é comum, eu diria, usual, e sempre é acionada para 
assegurar a manutenção dos ganhos das concessio-
nárias, mesmo em situações de crise ou dificuldade 
do País. Ou seja, garante que, mesmo em condições 
adversas ou diante de dificuldades provocadas por 
questões não previstas, os contratos serão readequados 
para garantir o retorno do empresário – o que é justo. 

Porém, não tem sido uma prática utilizar surpresas 
positivas, ou melhor, indicadores bons da economia 
brasileira para impulsionar favoravelmente o equilíbrio 
dos contratos como possibilidade de rearranjo em be-
nefício do consumidor, dos cidadãos, das cidadãs, dos 
brasileiros e brasileiras. 

Ora, se estamos diante de um momento de risco 
país e taxa de juros controlados, de crescimento ex-
pressivo da economia nos últimos anos, praticamen-
te pleno emprego e, ainda, neste caso em particular, 
recordes sucessivos de crescimento nas vendas de 
automóveis, como explicar que todos esses indicado-
res não sejam suficientes para rever uma taxa de re-
torno, além da inflação, taxa essa que leva inclusive, 
em alguns contratos, a dobrar a taxa Selic, que hoje 
se situa na faixa de 12% a 13%. Os contratos de que 
estamos falando aqui têm taxas internas de retorno 
que variam de 17% a 24%, portanto, incompatíveis 
com o momento da economia em que vivemos hoje.

Imaginem, Srªs e Srs. Senadores, o crescimentos 
dos usuários e, portanto, clientes das rodovias men-
cionadas, tudo em função de melhores condições es-
truturais para o País. 

Naturalmente que a estabilidade jurídica de um 
país é algo essencial e o Brasil tem demonstrado esta 
maturidade, comprovada, sobretudo, pelas crescentes 
taxas de investimento externo estrangeiro em nossa 
economia 

Porém, creio que, neste caso, há razões para 
uma discussão qualificada cujo objetivo deve ser, via 
de regra, beneficiar o conjunto da sociedade brasileira 
sem tirar o direito dos investidores.

Concluo, Srªs e Srs. Senadores, esperando que 
possam as empresas concessionárias envolvidas res-
ponder ao prazo determinado pelos Ministros do Tri-
bunal de Contas da União, em busca de uma solução 
consensual que possa envolver, positivamente, ambas 
as partes.

Porém, caso isso não seja possível, espero que, 
respeitadas suas atribuições e exigências constitucio-
nais, o Tribunal de Contas da União possa decidir em 
favor do bom senso, revendo essas absurdas taxas de 
retorno interno e reequilibrando econômica e financei-
ramente os contratos dessas concessões em benefício 
do povo brasileiro.

Não estão em questão aqui, como eu disse no 
início, os contratos de concessão do Estado do Paraná, 
muitos deles feitos pelo governo do Estado da época, 
inclusive da mesma época de que tratam esses con-
tratos. Eu vou solicitar que esses contratos também 
tenham, por parte do Tribunal de Contas da União, 
uma análise sobre o reequilíbrio econômico-financeiro.
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Eu conversava, há pouco, com o Senador Acir 
Gurgacz sobre o preço do pedágio que nós pagamos 
nas estradas paranaenses. Para ir de Cascavel a Curi-
tiba, um trecho grande do oeste à capital do Estado, 
nós pagamos quase que o equivalente a uma passa-
gem aérea, a uma passagem de transporte de ônibus. 
Temos que rever isso.

Não queremos aqui – quero deixar muito claro 
– nenhum prejuízo às empresas. Não queremos que 
as empresas abram mão do seu retorno, do seu lu-
cro, que tenham sua lucratividade, mas elas têm que 
adequar os seus contratos à realidade da economia, 
porque passa a ser uma cláusula leonina. E isso não 
é admitido no Direito brasileiro.

Concedo, com prazer, um aparte ao Senador 
Acir Gurgacz.

O Sr. Acir Gurgacz.(Bloco/PDT – RO) – Meus 
cumprimentos, Senadora Gleisi Hoffmann, pelo assunto, 
pelo tema que V. Exª traz para o debate nesta manhã. 
Eu entendo que o pedágio é mais um imposto que nós 
estamos pagando, mas também entendo também que 
se faz necessário e é importante um pedágio que seja 
de acordo com a realidade do trânsito e com a reali-
dade da possibilidade de pagamento da população. A 
diferença de preço dos pedágios que foram lançados 
no mercado no ano passado e retrasado em relação 
aos pedágios lançados no mercado há dez anos é 
muito grande. O Estado de Rondônia tem somente 
uma BR, a BR 364, que tem um tráfego enorme de 
caminhões e automóveis. Eu entendo que, se lá fosse 
aplicada a mesma política de pedágio que foi colocada 
no Estado de São Paulo para Minas Gerais e no Pa-
raná para Santa Catarina, o Estado ganharia, porque 
nós pagaríamos um pedágio pequeno, mas teríamos 
um retorno muito grande. Portanto, a sugestão de V. 
Exª, de que o TCU reorganize e reestude os contratos 
antigos, não quebrando contratos, mas readequando-
-os à realidade atual, é muito importante. De fato, a 
população brasileira precisa acompanhar o que está 
acontecendo com o dinheiro arrecadado nos pedá-
gios antigos, para que o valor cobrado seja realmente 
adequado à realidade atual, trazendo os preços para 
a atualidade, para que não fiquemos engordando os 
cofres das empresas desnecessariamente. Nós preci-
samos cuidar do imposto do nosso contribuinte. Meus 
cumprimentos, Senadora Gleisi!

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Obrigada, Senador Acir.

Quero reafirmar que não se trata de colocar in-
segurança jurídica. Nós prezamos por ela – é impor-
tante para o Brasil –, mas é preciso readequar cláusu-
las contratuais. Assim acontece também quando nós 
temos uma cláusula que prejudica o empresário. Ele 

tem direito de recorrer e pedir a recomposição da sua 
taxa de retorno.

Nós queremos, num outro cenário da economia, 
que aponta para um equilíbrio, que aponta para um 
crescimento, que aponta para uma segurança, inclu-
sive para o empresário, que essas taxas exorbitantes 
sejam revistas, até porque é um contrato de longo 
prazo. Nós falamos aqui de um contrato de vinte, de 
trinta anos. Não podemos ficar com essa projeção. E 
se nós fizermos essa adequação, o empresário con-
tinuará ganhando e ganhará a sociedade brasileira. E 
se, porventura, tivermos qualquer situação que afete 
economicamente os contratos, nós também podemos 
reavaliar e refazer o equilíbrio econômico-financeiro.

Então, deixo aqui um apelo a essas empresas, 
parabenizo muitíssimo o Tribunal de Contas da União 
e quero dizer a esta Casa que apresentarei, na sema-
na que vem, um requerimento pedindo que o Tribunal 
de Contas da União também possa fazer a avaliação 
e a análise sobre os contratos de concessionárias, os 
contratos de concessões praticados pelos governos 
do Estado, em particular, pelo Governo do Paraná, 
nos mesmos moldes desse, para que nós possamos 
fazer uma avaliação.

Com certeza, temos uma audiência pública na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado sobre 
esse tema, que interessa a toda a população brasileira 
e à produção do nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Gleisi Hoffmann, 
o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. Peço a palavra a V. Exª para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Iniciamos, neste ano, 
Sr. Presidente, um ciclo de debates na Comissão de 
Agricultura, da qual tenho o prazer de ser o Presiden-
te, junto com o Senador Moka, Vice-Presidente. Nós 
administramos a Comissão de Agricultura aqui no Se-
nado e estamos fazendo um ciclo de debates todas 
as sextas-feiras.

Já tivemos, como primeiro debate, a legalização 
fundiária brasileira. O segundo tema foi o financiamento 
agrícola e a dívida dos nossos agricultores. Falamos 
da influência do Mercosul na agricultura brasileira e o 
último debate foi sobre os frigoríficos, o preço da carne 
no mercado, o preço que os frigoríficos estão pagando 
ao produtor rural pela carne, sobre a política de inves-



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14421 

timento feita pelo BNDES. Hoje debateremos o etanol, 
o preço do álcool nas bombas brasileiras.

O objetivo desse seminário é discutir a produção 
e o fornecimento de álcool para o mercado consumidor, 
o comportamento da demanda, as projeções e cená-
rios futuros, bem como a alteração proposta na Medida 
Provisória nº 532, de 28 de abril de 2011.

Depois dos alimentos, é a vez do preço do álcool 
e da gasolina nas bombas dos postos de combustí-
veis pressionar a inflação e despertar a preocupação 
dos brasileiros. Nas últimas quatro semanas de abril, 
de acordo com levantamento da Agência Nacional 
do Petróleo, o litro da gasolina ficou, em média, 4,6% 
mais caro, embora a Petrobras tenha informado que 
os preços permanecem sob controle. Acontece que 
um quarto do litro da gasolina vendida nos postos é 
composto por álcool anidro, que dobrou de preço no 
País desde o início do ano.

Então, nós vamos debater o assunto hoje, às 
14 horas, na Comissão de Agricultura. Convido a po-
pulação que queira participar desse debate, pois nós 
estaremos, junto com os demais debatedores, rece-
bendo as perguntas feitas pelo 0800 do Senado, por 
e-mail ou pelo Twitter.

Estão convidados para esse tema o Dr. Cid Jor-
ge Caldas, Coordenador-Geral do Departamento de 
Cana-de-Açúcar e Agroenergia, da Secretaria de Pro-
dução Agroenergia, o Dr. Pedro Luciano Penha Rocha 
Oliveira, Secretário Executivo do Fórum Nacional de 
Sucroenergéticos, representante da União dos Pro-
dutores de Bionergia, o Dr. Alísio Vaz, Presidente do 
Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de 
Combustíveis e de Lubrificantes, o Dr. Ricardo de 
Gusmão Dornelles, Diretor do Departamento de Com-
bustíveis Renováveis da Secretaria de Petróleo, Gás 
Natural e Combustíveis Renováveis, do Ministério de 
Minas e Energia, e o Dr. Manoel Polycarpo de Castro 
Neto, Coordenador de Atividades da Agência Nacional 
de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, da ANP. 
Todos estão confirmados. 

Portanto, convido todos a participarem desse 
debate tão importante, hoje, às 14 horas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra, como orador inscrito, ao 
Senador Lindbergh Farias, do PT do Rio de Janeiro. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, subo a esta tribuna para falar 
hoje sobre a polêmica das medidas provisórias e so-
bre o nosso trabalho na Subcomissão Permanente da 
Pessoa com Deficiência. Mas, antes, eu queria fazer 
um comentário sobre a intervenção feita, há pouco, 

pela nossa grande Senadora do Paraná, do Partido 
dos Trabalhadores, Gleisi Hoffmann, que falava aqui 
sobre a inflação.

A gente vê, hoje, que, com a inflação de abril, 
divulgada pelo IBGE, de 7,7%, começa a haver uma 
espécie de carnaval. Ou seja, o acumulado dos últimos 
doze meses ultrapassa o teto da meta; foi pra 6,51%. 
E começa um discurso de desequilíbrio inflacionário 
que nos preocupa.

Como bem falou a Senadora Gleisi Hoffmann, 
6,51% é o acumulado nos últimos doze meses. Só 
que o Governo tomou várias medidas. Em dezembro, 
medidas macroprudenciais: aumentou o compulsório 
dos bancos, diminuiu os prazos de financiamento, de 
crédito, aumentou a taxa de juros Selic. 

Com os dados que nós temos, sabemos que a 
inflação começa a cair com força em maio e a partir 
de junho vai estar entre 0,35% e 0,40%. Ou seja, as 
ações que o Governo tomou estão fazendo efeito e 
vão fazer efeito cada vez com mais força. 

Eu trago dados, inclusive, aqui da Carta Maior, 
hoje. Dados da Febraban, de quarta-feira passada, 
que divulgou pesquisa que aponta arrefecimento do 
crédito como resultado da ação do Governo. Em ou-
tras palavras, caiu o número de empréstimos porque 
o Governo tirou dinheiro da praça. E menos crédito 
significa vendas menores e espaço reduzido para au-
mento dos preços. 

No mesmo dia, a Confederação Nacional do Co-
mércio informava que os lojistas estavam um pouco 
desanimados com as perspectivas de vendas, enquanto 
o Departamento Intersindical de Estatísticas e Estu-
dos Socioeconômicos (Dieese) dizia que o custo de 
vida da cidade de São Paulo subira, em abril, menos 
do que em março. 

O mesmo Dieese tinha divulgado, um dia antes, 
que em abril o preço da cesta básica caíra em 14 das 
17 capitais do País. Números da equipe econômica 
que chegaram à Presidenta já tinham mostrado que, 
no primeiro trimestre, o preço da cesta básica inclu-
sive recuara.

Outros dados conhecidos nos últimos dias, que 
sustentam o otimismo do Governo, são a queda de um 
tipo de índice de inflação que o IBGE tem apenas para 
o empresariado. A previsão da Associação Comercial 
de São Paulo é de que as vendas para o Dia das Mães 
vão crescer um pouco menos, e há uma estimativa 
idêntica da associação das montadoras, Anfavea, para 
o comércio de carros em 2011.

Então, vejam, estamos com convicção de que 
as medidas tomadas pelo Governo foram acertadas e 
em tom certo. Alguns queriam que o Governo tivesse, 
em um primeiro momento, dado uma pancada na taxa 
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Selic, colocado a taxa Selic lá em cima. Isso significa-
ria derrubar a economia, matar a galinha do ovos de 
ouro, que é o nosso grande mercado interno; signifi-
caria mais desemprego, uma desaceleração violenta 
da economia. Então, penso que o Governo conseguiu 
ter uma política que alguns estão chamando de gra-
dualismo, de paciência, de serenidade.

Chamo atenção para o que a Senadora Gleisi 
Hoffmann falou: no ano passado, a inflação, nos me-
ses de junho, julho e agosto, foi zero. Vamos colocar a 
inflação entre 0,35 e 0,40, um patamar que, se olhar-
mos para a frente, é o patamar do centro da meta de 
4,5%. Só que a inflação de junho, julho e agosto do 
ano passado foi zero. Então, sabemos que, até o final 
de agosto, essa inflação pode chegar a 7%. É nesse 
ponto que entra a queda de braço com o mercado. In-
felizmente, há um outro jogo de quem está apostando 
em taxas de juros mais altas e que ganha com isso.

Penso que o nosso papel aqui, como Senador, 
com responsabilidade por este País, é de mostrar ao 
povo brasileiro que as medidas do Governo estão cor-
retas, que o Governo fez o que tinha de ser feito, sem 
derrubar a economia brasileira. E temos de acabar 
um pouco com essa histeria, a partir destes meses, 
olhando para frente, porque sei que o movimento de 
alguns tem um objetivo claro: aumentar a taxa de ju-
ros e, consequentemente, os seus rendimentos e a 
sua lucratividade.

Então, na próxima semana, vamos fazer algumas 
ações na Comissão de Assuntos Econômicos – eu 
conversava com a Senadora Gleisi – para trazer aqui 
novamente a esta Casa o Secretário-Executivo do Mi-
nistério da Fazenda, Nelson Barbosa, para mostrar isso. 
Temos de passar tranquilidade ao povo brasileiro em 
relação à discussão sobre a inflação. O pior já passou, 
e o Governo tomou as medidas que tinha de tomar.

Presidente Mozarildo, venho a esta tribuna, hoje, 
falar sobre medidas provisórias. Ontem, a oposição es-
teve na Ordem dos Advogados do Brasil, retirou-se – e 
é um ato legítimo da oposição – deste plenário. Parece 
que as medidas provisórias foram criadas agora pelo 
Governo da Presidenta Dilma Rousseff. É importante 
até dizer que a Presidenta Dilma apresentou apenas 
oito medidas provisórias, em um ritmo muito menor 
que o do Governo Fernando Henrique Cardoso e que 
o do Governo do nosso ex-Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Agora, vamos contextualizar essa discussão das 
medidas provisórias aqui neste plenário. Como surgiu 
essa PEC do Presidente Sarney que se transformou, 
agora, no relatório do Senador Aécio Neves na Comis-
são de Constituição e Justiça? Surgiu porque o Plenário 
desta Casa – Senadores da base governista, principal-

mente – subiram à tribuna e disseram: não aceitamos 
o papel que estão querendo impor ao Senado Federal. 
As medidas provisórias estavam chegando aqui no úl-
timo dia. O Senado, em um dia só, tinha de aprovar; 
se emendasse aquela medida provisória, ela perderia 
prazo. A Câmara está segurando excessivamente, nas 
suas discussões internas, a medida provisória. O prazo 
é de 120 dias nas duas Casas, e joga-se aqui no final.

Então, Senadores da base governista se ma-
nifestaram. Lembro-me do Senador Walter Pinheiro, 
lembro-me de várias questões de ordem colocadas 
neste plenário. E o que aconteceu a partir daí? O Pre-
sidente Sarney, refletindo o desejo de toda a Casa, 
apresenta uma PEC estabelecendo prazos de trami-
tação da medida provisória na Câmara e no Senado 
Federal: 55 dias na Câmara; se a Câmara não votar, 
a medida vem diretamente para o Senado, e temos 55 
dias; depois, voltaria para os 10 dias finais na Câmara 
dos Deputados.

É importante dizer que essa é uma luta política 
de todo o Senado. Sabemos que, se aprovada a PEC 
do Presidente Sarney, vamos ter muitas dificuldades, 
porque não vai ser fácil a Câmara dos Deputados 
abrir mão de uma situação que é confortável para ela. 
Então, o movimento que estava existindo aqui, neste 
Senado Federal, era um movimento de fortalecimento 
desta Casa. 

O que eu acho? Quando a PEC do Presidente 
Sarney chegar ao Senado Federal e o Senador Aécio 
Neves relatá-la, ele desconsiderará esse movimento 
de fortalecimento da Casa, essa tensão entre Senado 
e Câmara, e mudará o objeto para tensão entre opo-
sição e governo.

Eu acho extremamente legítimas as posições de-
fendidas pelo Senador Aécio Neves, mas utilizar-se de 
uma PEC do Presidente Sarney, que veio consignar o 
que todos os Senadores desta Casa defendiam, que 
era uma postura diferente do Senado Federal... Acho 
que, ao transformar completamente a PEC do Presi-
dente Sarney, estamos destruindo um instrumento de 
unificar esta Casa, o Senado Federal, de sair do de-
bate situação e oposição e entrar no debate do forta-
lecimento do Senado Federal.

O que faz o substitutivo, o relatório do Senador 
Aécio Neves? Ele diz que a medida provisória não 
terá mais efetividade imediata, não passará a ter efe-
tividade na data da sua publicação. Ela terá que ser 
aprovada por uma comissão permanente e, só a partir 
dali, poderá ter efeitos.

Vamos falar sério, Sr. Presidente. Não há gover-
nabilidade dessa forma. O Senador José Pimentel, no 
seu substitutivo, inclusive cita o caso do Plano Real. 
No Plano Real, houve uma intervenção concreta nos 
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fundamentos da economia. Como apresentar o Plano 
Real sem que ele tenha efetividade imediata? Ao ficar 
para uma discussão em uma comissão permanente, 
perde-se aquilo que é mais forte na medida provisória. 
Não se governa este País também sem medidas pro-
visórias. Nós temos que combater os excessos, forta-
lecer o Parlamento, mas não se governa este País...

Nós temos que reconhecer que, nesses últimos 
anos, em especial nos últimos 16 anos – reconheço os 
avanços do governo Fernando Henrique Cardoso e do 
governo do Presidente Lula –, a medida provisória foi 
um instrumento importante. Seria melhor o Senador 
Aécio Neves proibir o uso de medidas provisórias do 
que tirar sua efetividade imediata.

Estabelece também o relatório do Senador Aé-
cio Neves a proibição de, por medidas provisórias, o 
governo criar cargos, ministérios, secretarias. Essa é 
outra medida. 

Eu quero, na CCJ, na próxima semana, olhar 
para o Senador Aécio Neves e dizer: “Senador Aécio 
Neves, se V. Exª virar Presidente da República um dia 
e quiser montar o seu governo na sua cara, no seu 
formato, se for por projeto de lei, o senhor só vai con-
seguir montar esse seu governo depois de 8 meses 
de assumir a Presidência da República”.

Em Minas Gerais não acontece isso, porque em 
Minas Gerais é permitido fazer essa criação de cargos 
por decreto, que a lei delegada dá, e eu não acho erra-
do. Então, querer que o Governo Federal consiga criar 
suas estruturas por meio de projetos de lei... A gente 
sabe que os projetos de lei na Câmara e no Senado 
tramitam de forma muito lenta, infelizmente. 

Então, qual é o apelo? Eu estou subindo a esta 
tribuna para quê? Eu acho que nós não podemos per-
der a chance de unificar uma posição aqui entre todos 
os Senadores, Senadores da oposição e Senadores 
da situação. Qual é o meu apelo? É que a gente tome 
como base o projeto do Presidente Sarney e avance, 
coloque outros temas. Nós estamos abertos a discutir 
sugestões com a oposição. O que a gente não pode 
é matar esse processo que está surgindo aqui nesta 
Casa, que é de fortalecimento deste Parlamento. Eu 
sou Senador da base governista com muito orgulho, 
sou Senador do Partido dos Trabalhadores, mas quero 
um Senado forte. Não vou aceitar de forma nenhuma 
ficar votando medidas provisórias no último dia aqui, 
neste plenário, sem debate, sem discussões! Ninguém 
concorda com o que houve na última medida provisó-
ria, uma medida provisória “frankenstein” que coloca 
oito temas completamente diferentes!

Então, vamos sentar todos os Senadores na 
próxima reunião da CCJ, nas articulações a partir de 
hoje, e propor um projeto que seja o projeto do Sena-

do Federal, que saia do simplismo situação-oposição, 
que fale no fortalecimento desse Senado, porque eu 
tenho uma convicção: aprovar alguma coisa pela Câ-
mara dos Deputados vai ser muito difícil. E nós, Se-
nadores dessa base governista, estamos dispostos a 
forçar o Governo a entrar na negociação, para sentar 
Câmara e Senado para a conclusão de uma proposta 
bem mais objetiva.

Nós temos – e esse é o sentimento da base do 
Governo – temos força para dizer ao Governo: se não 
houver mudanças nesse rito que existe hoje, nós não 
vamos mais votar medidas provisórias. Nós queremos 
sim forçar o Governo a fazer a Câmara sentar com este 
Senado Federal.

Então o que eu quero dizer é o sentimento que 
não é só meu, pelo que eu converso com os meus 
pares dos diversos partidos desta base de Governo: 
nós queremos mudanças substantivas nessa medida 
provisória. 

A oposição está com a bola. Ela tem que decidir 
se quer apenas demarcar campo ou se ela quer de 
fato costurar uma proposta de consenso que unifique 
todo o Senado Federal. Eu, como Senador que faço 
parte da Comissão de Constituição e Justiça, quero 
me colocar à disposição da oposição nesse sentido. 
Se existir, a partir do projeto do Senador Sarney um 
sentimento de construção de um projeto que traga uni-
dade a esta Casa, nós queremos trilhar esse caminho. 

Sr. Presidente, eu queria, para encerrar, falar de 
um trabalho que tenho feito aqui nesta Casa e que tem 
me dado muita satisfação. É um debate que infelizmen-
te não tem muito espaço nos órgãos de comunicação, 
mas que fala diretamente a muita gente. 

Aqui nós estamos sempre participando dos de-
bates sobre os rumos da política econômica, sobre os 
desafios deste País, mas confesso a V. Exª que algo 
que fala muito ao meu coração é o que nós temos feito 
na Subcomissão da Pessoa com Deficiência. 

Eu queria falar isso. Você sabe, Presidente Mo-
zarildo, que em todo o mundo as estatísticas falam 
que existem 10% de pessoas com deficiência na sua 
população. Aqui no Brasil, o último IBGE fala em 14%, 
fala em 24 milhões de pessoas com deficiência. Eu, 
sinceramente, acho que esses critérios são muito 
amplos porque nesses critérios aqui estão incluídas 
pessoas com deficiência visual leve. Acho que a gente 
tem que descartar isso, a gente tem de focar de fato 
nas pessoas com deficiência. 

V. Exª fez um discurso aqui, ainda agora, sobre 
o Dia das Mães. O que tenho conhecido de mães e de 
pais batalhadores, apaixonados pelos seus filhos, que 
fazem verdadeiros sacrifícios para levar o seu filho a 
uma fisioterapia, a uma fonoaudiologia, para tratar da 
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sua criança, do seu jovem, do seu adulto com defici-
ência! São heróis. 

Tivemos eventos muito bonitos nesta Casa, tive-
mos audiência pública sobre o Dia Mundial de Cons-
ciência do Autismo. E que guerreiros, que guerreiras 
nós conhecemos! Tem sido muito gratificante participar 
desses debates aqui nesta Casa. 

E nós, nesse trabalho da Subcomissão Perma-
nente da Pessoa com Deficiência escolhemos uma 
outra linha. Nós, no Senado, temos uma discussão 
sempre, que é para legislar, apresentar leis que resol-
vam os problemas. 

Pois bem, Senador Mozarildo. Nós, da Subco-
missão, dissemos o seguinte: aqui o centro não é a 
apresentação de leis. Nós estamos transformando 
aquela Subcomissão num lugar onde se encontram 
soluções, numa câmara de conciliação, num lugar 
onde chamamos as entidades, o Governo, os ministé-
rios para discutir e tentar resolver os problemas. Tan-
ta coisa dá para ser feita, tanta coisa razoavelmente 
simples de resolver!

Nós começamos os debates sobre inclusão no 
mercado de trabalho das pessoas com deficiência e 
aposentadoria. E vários outros temas nós vamos abor-
dar: saúde, educação, acessibilidade, mas estamos 
querendo, primeiro, concentrar nesse. Só depois de 
avançar, de resolver alguns problemas, vamos entrar 
em outros pontos.

Primeiro aspecto a ressaltar, Senador Mozarildo: 
é importante dizer que, no Brasil, hoje estamos com 
menos de 7% de desemprego. É quase pleno emprego. 
Mas devo dizer que, no fim da fila, estão as pessoas 
com deficiência. Temos uma grande informalização 
do mercado de trabalho, mas também devo dizer que 
os últimos da fila são as pessoas com deficiência. Só 
para o senhor ter a dimensão dos números, nós temos 
42 milhões de pessoas com carteira assinada no Bra-
sil. Segundo a Rais – Relação Anual de Informações 
Sociais, instrumento de coleta do Ministério do Traba-
lho, só 289 mil são trabalhadores com deficiência no 
mercado de trabalho formal, ou seja, menos de 1% 
dos empregos formais são ocupados por pessoa com 
deficiência. Volto a dizer os números do censo. Podem 
estar exagerados os 14%, mas a média internacional 
é de 10% de pessoas com deficiência. 

Aí, nós vemos: temos uma lei de cotas que dispõe 
que empresas com mais de cem funcionários têm que 
ter de 2% a 5% de trabalhadores que sejam pessoas 
com deficiências. Vê-se que a lei de cotas ainda é muito 
pouco aplicada, mas existem diferenças. Nas empresas 
grandes, acima de cem funcionários, a proporção au-
menta: 1,4% de pessoas com deficiência empregadas. 

Em pequenas empresas, que não têm lei de cotas, cai 
para 0,34. Na Administração Pública, cai para 0,30. 

Nós fizemos primeiro o debate da inclusão no 
mercado de trabalho e observamos vários aspectos da 
discussão. Os empresários, as confederações reclamam 
da falta de capacitação profissional. Esse é um fato.

Mas a gente observa, pelos dados do Ministério 
do Trabalho, que há muitas empresas que não contra-
tam porque têm que fazer uma adaptação, porque é 
necessário contratar, e não contratam ainda. E o que a 
gente observa pelos dados do Ministério do Trabalho: 
a fiscalização tem um papel central. 

A partir da fiscalização, muitas empresas que não 
contratavam passaram a contratar. Daí, dois desdobra-
mentos na linha de resolver problemas. Fizemos uma 
reunião no Ministério Público do Trabalho, com a Drª 
Vilma e a Drª Maria Aparecida Gurgel, e o Ministério 
Público do Trabalho vai realizar audiências públicas 
nos Estados para discutir medidas mais efetivas no 
fortalecimento da fiscalização.

Por uma lado, esse é o caminho. Por outro lado, 
em relação à formação profissional. Estive, nesta se-
mana, com a Ministra Maria do Rosário. Fui ao Mi-
nistério da Educação conversar com o Secretário de 
Educação Profissionalizante, que é a secretaria que 
está cuidando das escolas técnicas, do Pronatec e da 
formação profissional.

E, a partir dali, foi montado no Ministério da Edu-
cação um grupo de trabalho e nós, na próxima semana, 
vamos ter outra reunião para discutir, dentro do Prona-
tec, o que fazer, uma quantidade de vagas específicas, 
uma política de estímulos à formação profissional da 
pessoa com deficiência. 

Então, vejam, ampliar as vagas para formação 
profissional dessas pessoas com deficiência é fun-
damental. Eu acho que vamos conseguir. Estou mui-
to confiante de que no Pronatec vamos ter um ponto 
que é a inclusão no mercado de trabalho da pessoa 
com deficiência.

Senadora Vanessa.
A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 

– Eu gostaria de fazer um aparte a V. Exª e agradeço 
desde já. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Claro.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Primeiro, cumprimentá-lo não só pelo pronuncia-
mento, mas pela preocupação que V. Exª traz à Casa. 
V. Exª sugeriu, o que foi acatado prontamente não só 
pelos líderes, mas pelo Presidente da Casa, Senador 
José Sarney, e a comissão está funcionando. Uma co-
missão especial que trata das pessoas portadoras de 
deficiência. Essa não é uma preocupação comum dos 
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parlamentares, porque não atinge, talvez, a maioria 
da população, mas é uma preocupação que tem que 
fazer parte da pauta, e a gente fica feliz. Eu fico muito 
entusiasmada de ver um jovem Senador, ex-Prefeito 
de uma cidade importante, do Rio de Janeiro, trazer 
para o Senado Federal essa preocupação, imbuído da 
vontade, do desejo de fazer com que essas pessoas 
se insiram plenamente na sociedade, no mercado de 
trabalho, na formação, que tenham possibilidade de 
livre acesso aos lugares, à mobilidade urbana. Quan-
do se fala em mobilidade urbana, pouco se pensa nas 
pessoas portadoras de deficiência. E V. Exª fez um 
pronunciamento. Nós estamos tratando da mobilida-
de urbana na Copa. Na mobilidade urbana, tem que 
estar incluído o acesso aos deficientes. Então, quero 
cumprimentá-lo, Senador Lindbergh, pelo entusiasmo 
com que V. Exª traz este assunto.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Muito obrigado, Senadora.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Tenho certeza absoluta de que os deficientes do Bra-
sil inteiro... Olha, a Câmara avançou. Nós temos, na 
Câmara dos Deputados, quatro ou cinco deficientes 
que se elegeram...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Tem três Deputados cadeirantes lá, agora.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Cadeirantes!

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Rosinha da Adefal, Deputado Walter Tostes, Deputada 
Mara Grabilli. Há vários outros lutadores na Casa: De-
putado Eduardo Barbosa; agora, o Deputado Romário, 
que está à frente de uma luta muito bacana.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Exatamente. Por conta da filha, que tem síndrome de 
Down. Enfim, é fundamental isso. E foram eleitos, esses 
Deputados, com a bandeira da inclusão social. Isso é 
importante. E não é deles. Nós não temos que deixar 
essa luta para os deficientes. V. Exª dá o exemplo, um 
belo exemplo ao Brasil. Parabéns, Senador Lindbergh. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Senadora, agradeço-lhe muito pelo carinho, pela fala.

Passo a palavra para outra Senadora, lutadora 
como a Senadora Vanessa Grazziotin, que é a Sena-
dora Gleisi Hoffmann. 

Senadora Gleisi, no começo do meu discurso, 
fiz considerações sobre o seu pronunciamento acerca 
da inflação, sobre a posição que V. Exª tem tido aqui. 
Então, fiz questão de reafirmar, no momento em que a 
gente tem que combater uma histeria feita por alguns 
que têm objetivos claros, que temos muita certeza de 
que o Governo Federal está no caminho certo, que está 
atuando. E que os dois compromissos da Presidenta 

Dilma, de combater a inflação e sustentar o desenvol-
vimento, vamos conseguir trilhar por esse caminho.

Concedo o aparte à Senadora Gleisi Hoffmann.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Obri-

gada, Senador Lindbergh. Agradeço pela referência. 
V. Exª também sido muito guerreiro na questão da 
economia, mostrando o acerto das medidas e tem 
participado ativamente desse debate. Mas eu também 
queria, como a Senadora Vanessa, parabenizá-lo pelo 
pronunciamento e pela iniciativa junto ao Pronatec, 
para termos enfim um programa, uma ação especial 
às pessoas com deficiência. É verdade, hoje nós temos 
vagas, temos a lei que determina a entrada no mer-
cado de trabalho das pessoas com deficiência, mas, 
se não preparamos essas pessoas e também se não 
preparamos o ambiente em que elas vão ser acolhi-
das, vamos ter muita dificuldade em fazer a inclusão. 
Então, quero parabenizar V. Exª. Lá, no Estado do Pa-
raná, temos várias entidades que têm discutido essa 
questão, e algumas têm feito também a capacitação 
e a mediação entre empresas. E a gente acompanha 
esse trabalho. Quero saudá-lo e colocar-me à dispo-
sição. Eu gostaria muito de participar desse processo 
para ajudá-lo, ajudar o Governo e ajudar as nossas 
entidades para que possamos avançar em políticas 
públicas para as pessoas com deficiência.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Muito obrigado, Senadora Gleisi. 

Eu queria, a propósito, repetir o que havia falado 
um pouco antes: o que queremos fazer nessa subcomis-
são é resolver problemas. Há muitas coisas que estão 
ali perto, mas nós não conseguimos fazê-las funcionar. 
Chega a ser uma contradição: nós não estamos preo-
cupados em apresentar leis – a nossa legislação sobre 
o tema é bastante rica –, o que queremos é fazer as 
coisas andarem, fazer com que sejam cumpridas as 
leis, resolver problemas, chamar as partes.

Vou dar um exemplo. Temos 1,819 milhão de 
pessoas com deficiência que recebem o BPC, Bene-
fício de Prestação Continuada. Temos no mercado de 
trabalho formal, segundo os dados da Rais, 289 mil. 
Sabem o que está acontecendo? As pessoas temem 
perder o BPC. Nós vimos que a formalização do mer-
cado de trabalho no governo Lula foi impressionante. 
Eu falava que, no final da fila, está a pessoa com defici-
ência. Caminhamos pelas ruas do Rio e vemos muitos 
cadeirantes no mercado informal, como ambulantes, 
e conversamos com vários. O diagnóstico é um só: a 
pessoa tem medo de ir para o mercado de trabalho, 
mesmo que seja um emprego de seis meses, e nunca 
mais ter o BPC.

Ontem fizemos uma audiência pública da qual 
participaram o Ministério da Previdência, o Ministério 
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do Trabalho e o Ministério do Desenvolvimento Social. 
Foi interessante perceber que o Ministério do Desen-
volvimento Social já tem esse diagnóstico e tem pronta 
a minuta de um projeto que autoriza as pessoas que 
recebem o BPC a entrarem no mercado de trabalho 
sem perder o benefício. Com isso, a pessoa é estimu-
lada a entrar no mercado de trabalho, o que melhora 
a arrecadação da Previdência. 

Montamos um grupo de trabalho com os Sena-
dores e o Ministério Público do Trabalho, vamos ter 
uma reunião no Ministério do Desenvolvimento Social. 
Se conseguirmos fazer isso andar, vamos melhorar a 
vida de muita gente.

Senadora Gleisi, ouço V. Exª.
A Srª Gleisi Hoffmann, (Bloco/PT – PR) – Isso, 

com uma ação de mediação, não é Senador? Às vezes 
não é preciso apresentar projeto de lei, fazer grandes 
ações legislativas, mas mediar as relações que exis-
tem na sociedade. Muitas vezes se tem, na sociedade 
civil organizada, uma solução que não está compati-
bilizada com uma política pública. Nós podemos fazer 
essa ligação. Então, quero parabenizar V. Exª, porque 
é disso que precisamos: mais do que elaborar grandes 
projetos, é preciso fazer a mediação dessas propostas 
e dessas ações. Dia 6 de junho, por exemplo, é o Dia 
Nacional do Teste do Pezinho. Estou solicitando, e gos-
taria que V. Exª também estivesse comigo, uma ação 
no Ministério da Saúde. Queremos fazer um evento lá 
– não vai dar tempo de realizar uma sessão aqui – para 
sensibilizar o Ministério da Saúde a colocar mais alguns 
exames no teste do pezinho, que vão evitar doenças 
posteriores nas nossas crianças, sejam doenças re-
lacionadas à deficiência ou à insuficiência. O teste do 
pezinho foi um grande ganho. Às vezes, para fazer um 
exame daquele gasta-se R$1,00 ou R$1,50 por criança 
e evita problemas futuros. Então, isso também é im-
portante. Já tivemos uma audiência com o Ministério 
da Saúde, e o Ministério da Saúde está propenso, no 
dia 6 de junho, a lançar mais duas ou três avaliações 
de doenças para colocar no teste do pezinho e evitar, 
com isso, doenças depois nas nossas crianças. Então, 
nessas questões de mediação coloque-me, porque 
quero colaborar muito com V. Exª.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Muito obrigado, Senadora Gleisi.

Além do BPC, existe um outro ponto que toca 
muito as pessoas com deficiência intelectual: pensão 
por morte dos pais. Em especial, a Federação de Sín-
drome de Down tem sempre uma luta, porque o que 
acontece? 

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Para concluir, Sr. Presidente.

Muitos jovens, muitas pessoas com síndrome de 
Down, às vezes, conseguem empregos por seis meses 
ou por um ano. São empregos transitórios, mas tem 
um efeito na vida da pessoa fantástico de integração. O 
que acontece? O medo de perder a pensão por morte 
dos pais. Quando a pessoa tem um filho com defici-
ência, não tem nada com que a pessoa se preocupe 
mais, principalmente na área da deficiência intelectual, 
do que o que vai acontecer quando eu, pai, eu, mãe, 
morrer? E os pais, com razão, têm muito medo. Aquela 
pensão é fundamental!

Também montamos um grupo de trabalho com 
o Ministério da Previdência. Estou muito confiante. 
Decidimos que não vamos entrar em outro ponto sem 
que consigamos ter respostas concretas. Espero que 
a gente consiga avançar em tudo isso para, depois, 
conversar com a nossa Presidenta Dilma para fazer 
o anúncio dessas políticas que impactam a vida de 
muita gente. 

Só para concluir, Sr. Presidente, Senadora Glei-
si, aqui, tenho uma preocupação na minha atuação no 
Senado – vim da Prefeitura de Nova Iguaçu, estava 
no meio do povo discutindo problemas reais, do dia a 
dia –, de a gente entrar aqui em um debate distante 
da vida das pessoas – distante da vida das pessoas. 
O desafio maior deste Senado é entrar na pauta do 
povo. Essa é uma pauta do povo.

Até nos debates econômicos, Senadora Gleisi. 
Às vezes as pessoas falam em números como se do 
outro lado não existissem pessoas, consequências. A 
tal da derrubada da economia que alguns queriam... 
Parece que agora nas estatísticas a gente fica torcen-
do por números; aumentar a taxa de desemprego... É 
claro que as medidas duras têm que ser tomadas. Não 
tenho dúvida em dizer isso, mas a gente tem que olhar 
esse debate da economia também. Impressiona-me a 
frieza do debate econômico de números como se, do 
outro lado, não existisse esse povo brasileiro.

Quando eu parabenizo a Presidente Dilma, a con-
dução da política econômica é isto. Nós não podemos 
perder isto que foi a grande conquista do governo do 
Presidente Lula, esta grande democracia popular que 
nós estamos criando, este Brasil que cresce com in-
clusão social, os jovens entrando nas universidades. 
Disso nós não abrimos mão. Nós temos até que segurar 
a economia, mas dessa estratégia que nos aproxima 
deste povo nós não podemos abrir mão. Agora, o Se-
nado tem que estar mais perto dessa pauta.

Concluo de verdade, Sr. Presidente. Devo dizer 
que propus à CCJ uma alteração no Regimento desta 
Casa: que, em audiências públicas, possamos fazer 
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uma espécie de termos de ajustes. O Poder Executivo 
faz conciliação...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – O 
Ministério Público tem seu termo de ajuste e conduta, 
que é aí um termo diferente, porque é uma imposição 
para não apresentar denúncia, mas todos os órgãos... 
O Executivo tem seus órgãos de conciliação. Às vezes, 
eu sinto um vazio em audiências públicas. Nós deba-
temos os temas, e aquilo passa. Termo de ajuste tem 
que ser construído se existir consenso.

Eu vou dar um exemplo: estou querendo construir 
um termo de ajuste na discussão das usinas Angra 1 
e Angra 2. Nós fomos lá ver os problemas de Angra 1 
e de Angra 2 e há alguns pontos que a Eletronuclear 
concorda que são pontos que ela tem que fazer. Qual 
o problema de esta Casa fazer um termo de ajuste, 
se as partes quiserem, para tornar as coisas mais ob-
jetivas? São metas pactuadas, acordo pactuado com 
a sociedade. Eu acho que pode dar esta posição às 
nossas Comissões de entrar mais no debate, porque 
o querem as pessoas também...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
... é a solução de problemas concretos.

Sr. Presidente, muito obrigado pela tolerância 
de V. Exª, que fez um belíssimo discurso sobre o Dia 
das Mães. Eu quero parabenizar V. Exª e, novamen-
te, terminar este discurso fazendo uma homenagem 
especial a essas mães guerreiras, lutadoras, a essas 
mães de pessoas com deficiência. Há tanta história 
bonita neste País para ser contada...

Muito obrigado, Senadora Vanessa Grazziotin. 
Muito obrigado, Senadora Gleisi Hoffmann. Muito obri-
gado, Presidente, Senador Mozarildo. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Lindbergh, quero cumprimentá-lo 
e solicitar a compreensão de V. Exª para presidir um 
pouco a sessão. 

Gostaria de convidar o Senador Lindbergh a pre-
sidir a sessão para ouvir a Senadora Vanessa, porque 
já tenho um compromisso vencido e, lamentavelmente, 
não posso ter o prazer de presidi-la durante a fala da 
Senadora Vanessa.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Lindbergh Farias.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – É uma honra, Senadora Vanessa Grazzio-
tin, presidir esta sessão enquanto V. Exª vai usar a 
tribuna desta Casa.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pela Liderança. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente, Senador Lindbergh. Eu não 
poderia, Sr. Presidente, no dia de hoje, vindo à tribuna, 
deixar de comentar uma importante decisão tomada, 
por unanimidade, no dia de ontem, no Supremo Tri-
bunal Federal – STF. A decisão partiu de duas ações: 
uma movida pelo Ministério Público, em 2009; a outra, 
pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, em 2008.

A partir da decisão tomada unanimemente, no dia 
de ontem, passa a prevalecer o fato de que, a partir de 
agora, as pessoas que têm união homossexual pas-
sam a ter os mesmos direitos daqueles que oficializam 
uma união heterossexual. Ou seja, Sr. Presidente, a 
luta de anos e anos de pessoas do mesmo sexo que, 
por uma opção pessoal e individual, todos temos de 
respeitar e aceitar, a luta de anos e anos e anos para 
que pudesse isso ser reconhecido pela sociedade e que 
pudessem elas também ter os seus direitos garantidos 
e assegurados, no dia de ontem, foi aprovada – repi-
to –, unanimemente, pelo Supremo Tribunal Federal.

A partir de agora, portanto, há o direito à pensão, 
que era uma incógnita. Processos e processos tramitam 
no Brasil inteiro, cujas decisões têm sido contraditórias. 
Dependendo do juiz, do magistrado, a decisão ou é 
positiva, ou é negativa. A partir de agora, não. Com a 
votação no Supremo, passa a ter uma única opinião o 
Poder Judiciário. Então, não poderá haver divergências 
de julgamentos, em primeira e em segunda instâncias, 
diferentes daquela opinião formalizada, no dia de on-
tem, pelo Supremo.

As pessoas homossexuais que vivem juntas, a 
partir de agora, podem ter mais facilidades, por exem-
plo, para incluir o companheiro como dependente no 
plano de saúde; incluir o companheiro como depen-
dente perante a Previdência pública brasileira, o INSS. 

Em caso de morte, o companheiro ou a compa-
nheira passaria a ter direito à pensão. Teria também 
direito à declaração conjunta, por exemplo, no Imposto 
de Renda, direito à herança, enfim, direitos já garanti-
dos pelo Código Civil à união estável de heterossexu-
ais. Então, esses direitos garantidos pelo Código Civil 
à união heterossexual agora passam a existir também 
para a união estável homossexual.

Eu vejo isso, Sr. Presidente, como um avanço. E 
quero aqui destacar o fato de o Supremo ter grande 
parte dos seus Ministros, das suas Ministras, deixado 
muito claro que essa é uma brecha deixada pelo Poder 
Legislativo brasileiro, deixada por nós, os Parlamen-
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tares brasileiros, Senadoras e Senadores, Deputados 
e Deputadas, que estivemos inúmeras vezes à frente 
desses projetos, mas nunca conseguimos votá-los.

Óbvio, a diferença do Parlamento para o Poder 
Judiciário é a de que nós somos eleitos com o voto po-
pular, com o voto do povo. E, infelizmente, essa questão 
tem sido tratada do ponto de vista da religiosidade e 
tem sido utilizada de forma desonesta, de forma des-
leal, nos processos de campanha eleitoral.

A Presidenta da República foi vítima disso, de 
questões relativas a foro individual de pessoas que 
jamais poderiam compor e fazer parte do debate polí-
tico, porque a opção, a orientação sexual é um direito 
individual inalienável, como diz a Constituição.

Faço questão de ler alguns dos comentários de 
algumas Ministras, de alguns Ministros do Supremo 
Tribunal Federal.

O que disse a Ministra Carmem Lúcia em deter-
minado momento? “A liberdade perpassa a vida de 
uma pessoa em todos os seus aspectos, aí incluída a 
liberdade de escolha sexual, sentimental e de convi-
vência com outrem”.

Ou seja, é o direito à liberdade, à livre opção. São 
os princípios constitucionais que foram garantidos no 
julgamento do dia de ontem.

O que disse o Ministro Joaquim Barbosa?
“A Constituição Federal prima pela proteção dos 

direitos fundamentais e deu acolhida generosa ao 
princípio da vedação de todo tipo de discriminação”.

Diz o Ministro Marco Aurélio de Mello: “O Brasil 
está vencendo a guerra desumana contra o precon-
ceito em relação a orientação sexual, o que significa 
fortalecer o Estado democrático de direito”.

A Ministra Helen Gracie disse o seguinte: “O re-
conhecimento pelo STF desses direitos responde a 
pessoas que durante longo tempo foram humilhadas, 
cuja dignidade foi ofendida, cuja identidade foi rene-
gada e cuja liberdade foi oprimida”. 

Da mesma forma e na mesma linha seguiram 
os Ministros Luiz Fux, Ayres Britto, Ricardo Lewando-
wski, Celso de Mello, Gilmar Mendes, Cezar Peluso. 
Todos na mesma linha, porque entendem que defender 
o direito da união estável homossexual é defender a 
Constituição brasileira, o direito de livre opção, o direi-
to de liberdade, de respeito às pessoas e de respeito 
aos humanos. 

Portanto, Sr. Presidente, quero dizer que preci-
samos acolher com muita, mas com muita humildade 
as observações feitas pelos Ministros do Supremo no 
dia de ontem. 

Nós precisamos, o Parlamento precisa enfren-
tar esse problema. Precisa enfrentar. Agora, preci-
samos porque é uma forma de educar a sociedade. 

Não podemos ficar reféns: “Não vamos tratar proble-
mas polêmicos porque depois a gente sofre durante 
as campanhas eleitorais”. Vamos tratar os problemas 
polêmicos, porque assim vamos educar a sociedade, 
assim iremos ajudar a formar uma consciência correta 
no seio da sociedade brasileira. 

Então, Sr. Presidente, penso que ontem foi um 
dia histórico não para os homossexuais. Não! Foi um 
dia histórico em defesa da liberdade e dos direitos da 
pessoa humana. A partir de agora, precisamos dar no-
vos passos. E creio que é um passo importante, muito 
importante, urgente.

Eu vou requerer. Estou entrando com um reque-
rimento, no dia de hoje, solicitando urgência para o 
Projeto de Lei nº 122, de 2006, projeto que criminali-
za a prática da homofobia. Nós temos a Lei Maria da 
Penha, que defende as mulheres. Nós precisamos ter, 
urgentemente, uma lei que tipifique, de forma clara, 
claríssima, o crime da homofobia.

Um dia desses, em São Paulo, na Avenida Pau-
lista, que representa a casa do capital financeiro bra-
sileiro, jovens homossexuais sofreram gratuitamente 
agressões de outros jovens, numa manifestação de 
violência descabida e inaceitável. As brechas que a 
legislação brasileira deixa a essas pessoas são tan-
tas que dificilmente eles cumprirão qualquer tipo de 
penalidade. 

Então, assim como a Lei Maria da Penha tipifi-
cou o que vem a ser discriminação, violência domés-
tica contra a mulher, nós precisamos de uma lei que 
também sistematize o que é discriminação e o que é 
prática de homofobia.

O Projeto de Lei nº122, de 2006, tipifica isso. 
Qualquer discriminação, seja quando da admissão 
no trabalho, na rua, no processo educacional sofrerá 
prisão de um a cinco anos, para evitar que pessoas 
continuem propagando a prática da violência e da dis-
criminação. Nós precisamos de uma sociedade mais 
tolerante, mais solidária. E a sociedade será mais 
tolerante e solidária se trabalhar com as diferenças. 

V. Exª acabou de fazer um belo discurso tratando 
das pessoas portadoras de deficiência, que também 
são discriminadas. Essa discriminação não aparece, 
ninguém reconhece ou admite. Mas a partir do mo-
mento em há espaços públicos que impedem o aces-
so dessas pessoas, isso é uma forma de discrimina-
ção. É uma discriminação porque não permite que os 
deficientes, as pessoas portadoras de deficiência se 
integrem à sociedade.

Os homossexuais sofrem um tipo parecido, só 
que mais violento e direto: a agressão. São agredidas 
como se tivessem um desvio. Desvio de quê? Desvio 
de quê? Desvio de quê?
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Precisamos debater sem qualquer tipo de pre-
conceito. A orientação sexual não diz respeito à re-
ligiosidade. Aliás, muitas dessas pessoas gostariam 
profundamente de frequentar cultos evangélicos, de 
frequentar esses lugares, mas não podem, porque são 
discriminadas, porque não permitem o seu ingresso. 

Então, quero aqui cumprimentar os Ministros do 
STF, do Supremo Tribunal Federal, e dizer que, de mi-
nha parte, recebi com muita tranquilidade uma a uma, 
mesmo porque não foram críticas, mas apenas foram 
explicitadas questões que representam a realidade 
da falta de disposição do Parlamento brasileiro para 
enfrentar esses problemas. 

Nem tudo aqui tem que ser aprovado por unani-
midade. Nem tudo aqui tem que ser aprovado por uma 
maioria larga de votos. Não! No que não há consenso, 
vamos a voto. Para isso existe o Parlamento.

E o Parlamento não existe para enfrentar proble-
mas tranquilos, mas para enfrentar questões delicadas 
como essa que o Supremo enfrentou com muita justeza. 
Tanto que foi unânime, não houve um voto dissonan-
te. Unanimidade. Porque eles não agem com os olhos 
da religiosidade, os olhos da ideologia. Nós também 
temos que agir com os olhos e com o sentimento da 
igualdade de punir qualquer tipo de ação que impeça 
a igualdade, ou seja, qualquer ação discriminatória.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias.Bloco/

PT – RJ) – Parabéns, Senadora Vanessa Grazziotin.
Este Presidente chama a Senadora Vanessa 

Grazziotin para assumir o comando. É o preço a pa-
gar. Não aceitou. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Eu vou viajar

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias.Bloco/
PT – RJ) – Está bom, Senadora.

Passo a palavra ao Senador Wilson Santiago.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Lindbergh Farias, Srs. Se-
nadores, Srªs Senadoras, profissionais da imprensa e 
público presente, venho a esta tribuna para falar sobre 
um assunto que reputo dos mais sérios entre os que 
se relacionam com a educação em nosso País. Falo 
do analfabetismo, que V. Exª, Senador Lindbergh, co-
nhece de perto, já que tem uma origem humilde lá da 
nossa capital João Pessoa, do nosso Estado da Para-
íba, e, mais do que ninguém, sabe que as condições 
da população daquela região do semi-árido brasileiro, 
do Nordeste, é extremamente difícil. 

Temos, na Paraíba e no semi-árido, os maiores 
índices de analfabetismo existentes no Brasil, por vá-

rias razões. A primeira delas e que todos nós identifi-
camos são as péssimas ou as mínimas condições de 
sobrevivência da própria população, e, também, falta 
de emprego, dificuldade para o trabalho, falta de ren-
da, dificuldade para ter renda e, além de tudo, falta de 
oportunidade de vida.

Infelizmente, nós temos enfrentado isso ao longo 
do tempo. Ainda como Deputado Federal, por algu-
mas vezes, apresentei vários projetos nesse sentido 
exatamente preocupado com o analfabetismo, que é 
difícil de diminuir no Nordeste em relação aos índices 
nacionais e aos mundiais. Além disso, ainda encontra-
mos outras condições que também nos atrapalham e 
nos prejudicam: as más gestões públicas e algumas 
decisões administrativas que, na maioria das vezes, 
dificultam ainda mais e aterrorizam, na verdade, as 
condições de acabar com tudo isso.

V. Exª sabe que a Paraíba, durante muitos anos, 
até o ano de 2002, era a quarta economia do Nordes-
te, era o quarto PIB do Nordeste. Hoje, infelizmente, 
a Paraíba é o segundo Estado mais pobre da Federa-
ção. Então, o nosso Estado empobreceu no período 
de 2002 a 2008. A Paraíba baixou da quarta economia 
do Nordeste brasileiro para a segunda pior economia 
do Nordeste brasileiro.

Índice desse porte ou queda econômica da con-
dição de vida do Estado e de sua própria população 
contribuem muito para que o analfabetismo continue 
campeando não só lá, como também em outros Esta-
dos e no semiárido, especificamente.

Por isso, Sr. Presidente, é que temos, no dia de 
hoje, como já fiz em outras oportunidades, de trazer 
esse assunto ao conhecimento desta Casa e até di-
vulgá-lo mais vezes, para que, de fato, nós tenhamos 
condições de encontrar as soluções, que todos nós já 
sabemos quais são, a fim de melhorar essa situação 
da população paraibana e brasileira, especificamente 
do semiárido, no que se refere à diminuição do anal-
fabetismo.

O Governo Federal está lançando o Programa de 
Erradicação da Pobreza Extrema – todos nós temos 
conhecimento disso –, que tem como objetivo promo-
ver a autonomia das famílias que foram retiradas da 
miséria pelo Bolsa Família. Nesse programa do Go-
verno, um dos pontos primordiais será o combate ao 
analfabetismo.

Por isso, se faz necessário Senador Lindbergh 
Farias, registrarmos isso. Até elogiarmos a posição, a 
decisão da Presidenta Dilma de se preocupar com um 
ponto que é essencial não só à melhor qualificação 
das pessoas como também à melhor situação eco-
nômica dessas pessoas. Isso só se faz contribuindo, 
realizando e concretizando programas que atendam 
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diretamente às necessidades da população, especifi-
camente da mais carente, que é, por exemplo, o com-
bate ao analfabetismo. 

O novo programa de combate ao analfabetismo 
entre adultos deverá ter um enfoque mais amplo que as 
demais ações já desenvolvidas com o mesmo objetivo. 
A ideia é fazer com que a pessoa possa avançar mais. 
Tudo isso é o objetivo principal do programa.

No Brasil, temos os absolutamente analfabetos 
e os analfabetos funcionais, e todos nós sabemos por 
quê. Os primeiros são aqueles que não conseguem 
decodificar as letras, enquanto os outros são os que, 
embora distingam as letras, não conseguem compre-
ender textos curtos ou localizar informações mesmo 
as que se encontram explícitas. Ultimamente, muito 
se tem falado sobre a educação em nosso País e a 
necessidade de aprimorar os conhecimentos de nos-
sos jovens especificamente, que são, na verdade, o 
futuro deste País. 

Eu mesmo, como testemunham V. Exª e também 
esta Casa, apresentei projeto de lei que prevê o forta-
lecimento da educação profissionalizante articulada ao 
ensino médio, pois é aí que está a deficiência maior do 
emprego neste País, como já registramos aqui outras 
oportunidades. Não se pode admitir que um País como 
o nosso, em ascensão economicamente, prontamente 
preparado para receber os investimentos necessários 
– e, de fato, tem recebido –, tanto internamente como 
externamente, permaneça com de três milhões e meio 
de jovens de 18 a 24 desempregados, desqualificados, 
sem oportunidade de vida, sem trabalho e sem estudo.

Por isso é que temos que bater nesta tecla, te-
mos de não só conscientizar as autoridades maiores 
do País, como também fazer com que o Poder Público, 
a iniciativa privada e, além de tudo, a população mais 
informada e consciente das necessidades cheguem 
a esse objetivo principal, que é exatamente: qualifi-
car esse povo, diminuindo o analfabetismo e, além de 
tudo, gerando oportunidades e fazendo com que es-
ses índices, que vêm se repetindo desde 2001 – 3,5 
milhões –, de fato sejam reduzidos. Com isso, o povo 
brasileiro, os jovens especificamente, vão ter mais 
oportunidade de vida e oportunidade de trabalho num 
futuro bem próximo. 

Saliento, Sr. Presidente – e é bom repetir e regis-
trar – que o programa que a Presidenta Dilma enca-
minhou aqui de qualificação profissional, o Pronatec, 
foi um grande passo que o Governo deu para, de fato, 
contribuirmos com a qualificação profissional. Com isso, 
vamos atender a esses 3,5 milhões de jovens de 18 a 
24 anos que estão sem oportunidade nenhuma – nem 
de estudo nem de trabalho –, para que possam entrar 
no mercado de trabalho, que, de fato, está globalizado. 

Esses jovens precisam, sim, de se qualificar à altura 
das necessidades do mercado. 

Parabéns, repito, à Presidenta Dilma pela iniciati-
va. Tenho certeza de que esse preparo, essa estrutura, 
essa fundamentação inicial foi começada no governo 
anterior, do Presidente Lula, quando dobrou o número 
de escolas técnicas, quando dobrou os programas de 
combate ao analfabetismo, quando procurou, sim, não 
só estabilizar a economia como também dar um passo 
adiante no que se refere à melhoria da qualidade de 
vida do povo brasileiro. 

É importante o fortalecimento da educação profis-
sionalizante, articulada, repito, ao ensino médio bem, 
como discursei, parabenizando e clamando por mais 
incentivos ao Programa Universidade para Todos, o 
ProUni. E o ProUni é do conhecimento de V. Exª, Se-
nador Lindbergh Farias, que foi presidente da União 
Nacional dos Estudantes – UNE e comandou os caras-
-pintadas não só em relação a outros assuntos como 
também em relação às Diretas Já, em relação a tan-
tas outras necessidades que a juventude, que o povo 
brasileiro tem, sim, de fazer com que o Brasil seja de 
fato um Brasil de todos. 

E para alegria minha, quando V. Exª comanda-
va esse movimentos, lá na UNE, no Rio de Janeiro, e 
também em outros recantos nacionais, lá no interior 
da Paraíba, digo até lá no meu Estado da Paraíba, nós 
estávamos defendendo a mobilização dos estudantes, 
procurando fazer com que o País não só fosse um País 
democrático para todos como também desse oportu-
nidade especificamente aos jovens de protestar, de 
reconhecer seus direitos, de lutar por benefícios em 
favor de si próprios, mas também em favor do futuro, 
já que o futuro pertence a todos nós. 

Esses direcionamentos, esses posicionamen-
tos de fato fizeram com que cada vez mais se tivesse 
estabilidade democrática neste País e, com isso, os 
Governos começassem a visualizar e direcionar ações 
em benefício do atendimento a essas prioridades da 
população brasileira. Por isso o Prouni, que V. Exª tanto 
defende, como eu também defendo, não só precisa ser 
continuado como precisa ser ampliado e até aperfeiço-
ado, para que sejam ampliadas as oportunidades da 
população. É assim que se combate o analfabetismo: 
através dos incentivos. O jovem do interior deste País 
que não tem oportunidade alguma, de fato, sabe, tem 
plena convicção de que, se vencer a primeira fase, 
terá o Prouni para dar continuidade à educação. São 
programas assim que nós precisamos parabenizar. 

Repito que, quando Deputado Federal, como V. 
Exª sabe, coordenei o projeto de lei do próprio Governo, 
a proposta apresentada pela Câmara dos Deputados 
e que o Presidente Lula encaminhou à Câmara, por 
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meio da qual aprovamos R$31 milhões para recuperar, 
reconstruir a sede da UNE do Rio de Janeiro, dando 
exemplo de que aquele fato brutal praticado no perío-
do ditatorial contra os estudantes do Brasil, através da 
sua sede maior, da sua representação maior, precisa-
va ser reconhecido. Era preciso, sim, de fato, atender 
os seus pleitos e, com a indenização do Governo, re-
construir e dar liberdade a todos como incentivo para 
que continuem lutando por seus direitos em todo o 
território nacional.

O Programa de Expansão e Reestruturação das 
Universidades Federais – Reuni todos nós sabemos 
que é grandioso e possibilita a ampliação da universi-
dade pública para que o pobre tenha acesso ao ensino 
público, já que é obrigação do Governo dar acesso ao 
ensino, garantir a educação à população jovem especi-
ficamente. Então, por meio desses programas, é pos-
sível fazer uma ampliação das universidades públicas, 
interiorizando as universidades públicas, interiorizando 
as escolas agrotécnicas, abrindo mais cursos e, além 
de tudo, dando oportunidade para que, de fato, se ame-
nize, enfim, o analfabetismo e também se assegure 
e garanta a esse povo o estímulo para conseguir um 
curso superior e, portanto, mais facilidade de acesso 
ao mercado de trabalho. 

O Plano Nacional de Assistência ao Estudante, o 
Pnaes, é um grandioso programa também, que benefi-
cia os estudantes, especificamente os mais carentes, 
que é o seu objetivo. 

Temos sim que parabenizar o governo anterior 
do Presidente Lula e também o atual da Presidenta 
Dilma, que não só se comprometeu como também 
está comprovando e encaminhando ações que aten-
dem diretamente a essas finalidades, fazendo uma 
programação para os futuros quatro anos. Teremos 
condições de chegar a 2014 pelo menos com a dimi-
nuição dos sem oportunidades de vida, que são os 3,5 
milhões e meio de jovens, com esses programas, com 
essas ações e com esses benefícios que atendem de, 
forma geral, a grande parte, a quase totalidade da po-
pulação brasileira,

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
sempre virei a esta tribuna destacar a importância do 
conhecimento, a importância da educação.

O Indicador do Analfabetismo Funcional – Inaf 
concluiu que somente 33% da população brasileira – 
pasme, Senador Lindbergh Farias! –, de 15 a 24 anos, 
consegue ler plenamente, ou seja, consegue ler e in-
terpretar textos longos e resolver cálculos com maior 
quantidade de elementos e etapas.

No nosso Brasil, apesar desses incentivos, des-
ses meios encontrados e que se impõem aos meios 
orientadores educacionais para que se encontre o 

caminho de amenizar todos esses péssimos índices, 
apenas 33% da população sabe identificar, classificar 
ou esclarecer conscientemente o que se relaciona ao 
texto, ao que está sendo lido.

Infelizmente, é no Nordeste que encontramos a 
maioria dos analfabetos. Índices fornecidos pela Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílio, de que V. Exª 
também tem conhecimento, informam que 40,1% da 
população com 50 ou mais anos é analfabeta.

Veja, Sr. Presidente, nos índices do Nordeste, 
que em torno de 40% da população mais velha, com 
mais de 50 anos, é analfabeta ou semianalfabeta, como 
citei anteriormente.

A taxa de analfabetismo funcional na região nor-
destina, no geral, é de algo em torno de 30%. São 
dados da pesquisa que citei anteriormente. Mesmo 
ressaltando os esforços dos últimos governos espe-
cificamente – esses índices ainda eram piores –, nós 
ainda estamos nessas condições, com esses índices, 
precisando ainda mais de recursos, de incentivos e, 
além de tudo, de perspectiva de melhores dias futu-
ros para que a população, de fato, tenha interesse 
em frequentar a sala de aula, para aprender a ler e a 
escrever, a identificar textos, como citei anteriormen-
te, e aquilo que lhe interessa, até os próprios direitos, 
os direitos fundamentais, enfim, todos os direitos que 
são assegurados aos cidadãos constitucionalmente. 

Devemos lembrar que o Bolsa Família, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, retirou muitos brasileiros 
da miséria – nós reconhecemos e parabenizamos esse 
grandioso programa, ampliado, sim, e aperfeiçoado 
pelo Presidente Lula –, e que este programa foi consi-
derado um marco, tanto que se tornou referência para 
o Banco Mundial (Bird).

Agora, sim, Sr. Presidente, depois dessas refe-
rências, necessitamos avançar, pois, como diz o dito 
popular, não basta dar o peixe, temos que ensinar a 
pescar. E para se ensinar a pescar, é preciso, sim, co-
locar em prática esses programas e incentivar a juven-
tude deste País a, de fato, se qualificar para enfrentar 
a realidade dos últimos tempos, que é o mercado de 
trabalho exigindo aperfeiçoamento profissional, a qua-
lificação profissional, o exercício e até a prática para 
exercer qualquer profissão que o mercado de trabalho 
colocar à disposição da juventude e até do trabalha-
dor brasileiro.

O combate ao analfabetismo é o início de todos 
os ensinamentos de que todos temos conhecimento. 

Observamos que, nos municípios que têm maior 
índice de analfabetismo, o desenvolvimento demora a 
chegar e os índices de desenvolvimento humano são 
menores. Onde há mais analfabetos, comprovada-
mente, os índices de desenvolvimento humano são 
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menores. Por isso, Sr. Presidente, ratifico: não teremos 
condições de avançar numa velocidade mais elasteci-
da se não enfrentarmos o analfabetismo e, com isso, 
dermos condições para que, cada vez mais, a educa-
ção neste País melhore. Esse é o foco essencial do 
desenvolvimento de um país que se prepara para um 
futuro melhor.

Soluções para o melhoramento dos resultados 
relacionados a esse assunto dependem de muitas 
mudanças, mas temos que destacar a importância 
do professor, sem o qual não teremos condições de 
incentivar o aluno a estar presente permanentemen-
te em sala de aula. Temos de apoiar o professor para 
que ele possa fazer aquilo que gosta de fazer, que é 
ensinar os seus irmãos a ler, ensiná-los a caminhar 
firmemente ao encontro de seu futuro, de seu destino.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Senador Lindbergh Farias, peço a tolerância de V. 
Exª por mais alguns poucos minutos para concluirmos 
o nosso posicionamento, o nosso registro nesta Casa 
no que se refere à necessidade de melhoria do salário 
do professor brasileiro.

Criamos, no governo passado, um programa de 
melhoria salarial que fez com que o salário do professor 
chegasse, nos Municípios, a algo em torno de R$900,00 
e, nos Estados, a algo em torno de R$ 1.000,00. Mas 
esse valor ainda é muito pequeno, Senador Lindbergh. 
Nós não podemos concordar que o responsável pela 
nossa educação, pela educação de nossos filhos, pela 
educação dos filhos de quase duzentos milhões de bra-
sileiros, população que temos em nosso Brasil, receba 
salário insignificante e, assim, fique desestimulado, 
sem condições até de locomoção para comparecer a 
uma sala de aula e lá exercitar a sua vontade de ser 
professor e de contribuir para o futuro de todos nós.e 
de contribuir com o futuro de todos nós.

Precisamos valorizar o professor, apresentando 
projetos, defendendo incentivos para que recursos 
destinados a outros setores sejam também destinados 
à valorização do professor brasileiro. Tenho certeza 
de que todos somos conscientes de que o professor, 
especificamente o do ensino fundamental, que é o 
orientador originário, digo até inicial, de uma criança, 
de um adolescente, ganhar um salário de R$1.000,00 
por mês... Precisamos valorizar isso e fazer com que 
isso de fato chegue aos ouvidos e, além de tudo, ao 
conhecimento de todos abraçando esta causa, que é 
nobre, é importante, das mais elogiadas e, digo até, 
das mais justas que se fazem a determinada parte da 
população brasileira, que é o professor, aquele que 

nos ensina os primeiros passos, a aprender a ler e a 
escrever. 

A importância da leitura diária, visto que sem ela 
nenhuma disciplina será apreendida.

Muito temos a fazer, Sr. Presidente. Precisamos, 
sim, deixar de falar e realmente arregaçar os braços 
fortalecendo a luta contra o analfabetismo, que se dá, 
sim, com o incentivo ao professor, com o incentivo à 
educação, com o incentivo à profissionalização, com 
o incentivo, sim, a você buscar melhores dias para o 
seu próprio futuro, especificamente para os jovens e 
os analfabetos deste País.

Precisamos de soluções urgentes e impactantes 
para mudar esta situação, para que o cidadão possa 
viver dignamente, para que possa exercer plenamente 
sua cidadania. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, Senador Lindber-
gh Farias, que V. Exª, como jovem, como Parlamentar 
e como conhecedor da realidade não só do Rio de 
Janeiro, mas do Brasil inteiro, será um parceiro nesta 
luta em favor do combate ao analfabetismo, em favor 
da melhoria da educação neste País, em favor da qua-
lificação profissional neste País.

Tenho certeza de que toda esta argumentação 
será mais do que suficiente, como já o foi para a Pre-
sidente Dilma, que, de fato, tem esses objetivos. Nós 
juntos, se Deus quiser, faremos de tudo para concre-
tizar esses objetivos, para concretizar esses sonhos, 
que não são só meus, mas são também de V. Exª e 
de cada cidadão brasileiro.

Muito obrigado a V. Exª pela tolerância. Tenho 
certeza de que juntos faremos aquilo que espera toda 
a população não só do nosso Estado, a Paraíba, como 
também de todo o Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Parabéns, Senador Wilson Santiago, último 
orador inscrito. Faço questão de cumprimentar V. Exª, 
Senador Wilson Santiago, porque tenho muita honra de 
ser Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, por aquele 
povo, aquele Estado fantástico, mas sempre disse, no 
Rio de Janeiro, com toda a minha trajetória como De-
putado, como Prefeito de Nova Iguaçu e, agora, como 
Senador, que eu era paraibano e tinha muito orgulho 
de ser paraibano. Devo dizer a V. Exª que, indepen-
dente de para onde o destino e a história levarem-no, 
o senhor mostra, neste Senado, o seu compromisso 
com o País e com a Paraíba.

V. Exª – falo aqui com toda a sinceridade possível 
– é daqueles Senadores que andam pelo Estado, co-
nhecem cada Município. Eu sei porque sou paraibano. 
Minha mãe mora na Paraíba. Meus irmãos moram na 
Paraíba. Então, primeiro, quero dizer isso. V. Exª es-
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pera definições pouco jurídicas sobre o seu caminho 
político, mas quero dizer que V. Exª já colocou o seu 
nome na história deste Senado pela sua atuação, de 
segunda a sexta-feira, pela presença no Estado. Quero 
parabenizá-lo de coração e agradecer pelo tema que 
V. Exª traz à Casa, em especial neste novo momento.

Fui Presidente da União Nacional dos Estudantes 
e viajávamos pelas universidades do Brasil. A nossa 
luta era pela democratização do acesso. Víamos pou-
cos negros, poucos filhos de trabalhadores nas univer-
sidades. Hoje, graças ao trabalho e à sensibilidade de 
um Presidente da República que era operário, que não 
cursou a universidade, mas teve uma obsessão de abrir 
o caminho para os filhos de trabalhadores entrarem na 
universidade, temos projetos como o Reuni e o ProUni. 
Hoje nós visitamos as universidades e sabemos que 
ainda falta muito, mas vemos uma situação diferente: 
há presença de negros, de filhos de trabalhadores. 
No meu Município de Nova Iguaçu, o sonho do pai 
trabalhador, que sai cedo de casa, é o filho entrar na 
universidade. Não há nada que anime mais um pai e 
uma mãe do que essa perspectiva.

E V. Exª falou sobre os professores. O Governo 
Federal teve uma grande vitória no Supremo Tribunal 
Federal. Alguns governadores, alguns Estados haviam 

entrado contra a constituição de um piso nacional, e 
o STF deu ganho de causa ao Governo Federal. Foi 
uma vitória dos professores. Tenho muito orgulho dis-
so. Por isso, aproveito para dizer: quando fui Prefeito 
de Nova Iguaçu, os professores de Nova Iguaçu rece-
beram o melhor salário do Estado. Mas não era só o 
melhor salário; foi o melhor plano de cargos e salários, 
porque estimulamos o professor a estar em processo 
contínuo de formação. Se o professor tinha um mes-
trado, aumentava muito o valor. Até o professor com 
doutorado, vinte horas, receberia perto de R$4 mil, por 
vinte horas. O que fizemos? Colocamos os professores 
da rede em processo de formação constante.

Desculpe-me. Não estou querendo fazer um outro 
pronunciamento, só que V. Exª me provocou, falou em 
educação, em temas que são tão caros.

Encerro esta sessão, homenageando o seu dis-
curso e a sua atuação no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Está encerrada a 66ª Sessão do Senado 
Federal.

Muito obrigado a todos.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 30 
minutos.
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Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14469 



14470  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14471 



14472  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14473 



14474  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14475 



14476  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14477 



14478  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14479 



14480  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14481 



14482  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14483 



14484  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14485 



14486  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14487 



14488  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14489 



14490  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14491 



14492  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14493 



14494  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14495 



14496  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14497 



14498  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14499 



14500  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14501 



14502  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14503 



14504  Sábado 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 7  14505 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
Waldemir Moka   (PMDB-MS)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (3)  

 
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amelia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Pedro Taques   (PDT)
 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amelia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Gilvam Borges   (PMDB)   (4)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)
Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (1)  1.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
    (1)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.



*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3) 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  João Ribeiro   (PR)   (20)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,16,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Gilvam Borges   (PMDB)   (7)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
 

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  Eduardo Amorim   (PSC)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6)

VAGO    (8)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



                       
                    

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
9. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amelia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



       
               

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL) 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Cyro Miranda   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  Marisa Serrano   (MS)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/04/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  03/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amelia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (4)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das em presas de  
rádio (inciso I)   

Representante das em presas de  
televisão (inciso II)   

Representante de em presas da  
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notóri o 
conhecimento na áre a de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da cate goria 
profissional d os jorn alistas (i nciso 
V) 

  

Representante da cate goria 
profissional d os radi alistas (i nciso 
VI) 

  

Representante da cate goria 
profissional d os artistas ( inciso 
VII) 

  

Representante das categ orias 
profissionais de ci nema e  v ídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da soci edade civil  
(inciso IX)   

Representante da soci edade civil  
(inciso IX)   

Representante da soci edade civil  
(inciso IX)   

Representante da soci edade civil  
(inciso IX)   

Representante da soci edade civil  
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

Senado Federal 
 

Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Fernando Collor (PTB/AL) 

 
Câmara dos Deputados 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 
(Atualizada em 3.5.2011) 
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Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



OS: 11833/2011

Edição de hoje:  180 páginas


